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Relato de Pedro Neschling 

acende alerta para diagnóstico e 

tratamento da perda auditiva 
 

CLIQUE AQUI E ACESSE A 

RÁDIO SESMT 1 
 

CLIQUE AQUI E ACESSE 

O SITE OFICIAL DAS 

NORMAS 

REGULAMENTADORAS 

     O relato recente do ator 

Pedro Neschling, filho do 

maestro John Neschling e 

da atriz Lucélia Santos, 

compartilhado no progra- 

ma Sem Censura, da TV 

Brasil, e também em suas 

redes sociais, chamou a 

atenção para uma realida 

de vivida por milhares de 

brasileiros: a perda auditi-

va muitas vezes demora a  

 

ser diagnosticada e, quan-

do identificada, pode não 

receber a abordagem ade-

quada. 

PÁGINA 03/13 

 

 

 
https://loja.uiclap.c
om/titulo/ua180478 
 

 

  Quando a operação exige 

um EPI específico e o equi 

pamento não está disponí 

vel, o problema não come 

çou na prateleira do esto 

que. Ele começou muito an 

tes. A falha ocorreu na au 

sência de planejamento 

prévio, na especificação 

técnica vaga, no controle 

de consumo ineficiente ou 

na comparação equivoca-

da entre fornecedores. 

 

 

  

 

https://avaliacaoriscos.com.br/  

sência de planejamento 

prévio, na especificação 

técnica vaga, no controle 

de consumo ineficiente ou 

na comparação equivoca-

da entre fornecedores. 

Para o Profissional de SST, 

a gestão de compras de 

EPI não se resume a uma 

simples cotação de preços 

repetitiva. 

   Fernando Zanelli explica 

melhor lá na: 

Página 13/13 

 

Estudantes, docentes e 

profissionais da 

Segurança do Trabalho 

Inscrições para o 

10° CONDEST 

https://www.sympla.

com.br/evento/10-

condest-congresso-

nacional-do-ensino-

da-seguranca-do-

trabalho/3444333  

Vagas limitadas 

Design de Conceito na Segurança 

Página 02/13 
 

CREA-RJ discute desafios 

contemporâneos da Engenharia de 

Segurança do Trabalho em 

seminário. Página 03/13 
 

Justiça do Trabalho condena 

empresa por falta de EPIs para 

trabalhadores de limpeza urbana 

Página 04/13 
 

A revolução das máquinas que 

pensam por conta própria. 

Página 05/13 
 

Histórias contadas após três 

décadas sobre o mergulho 

profissional. Página 06/13 
 

SST como investimento: ROI, FAP e 

economia corporativa 

Página 09/13 

E muito mais nesta edição! 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A renda desses cursos é aplicada na manutenção da 

Revista Norminha. Sua participação ajuda manter nossa Missão! 
 

Em ARAÇATUBA/SP vamos realizar o Curso de Formação de 

Instrutor Integrado NRs 33 e 35 de 16 a 19/09/2026. 

CONFIRMADO 

COM VAGAS 

 

Vitória/ES vai receber a terceira edição presencial 

do “Café Com Segurança” e o 1º Hot Seat de SST 

      O Café com Segurança 

nasceu em janeiro de 

2022, impulsionado pela vi 

são da Engenheira Iva Fer-

reira Barbosa, com o propó 

sito de transcender as bar- 

reiras geográficas e conec 

tar a base técnica da Segu 

rança e Saúde no Trabalho 

(SST) às mentes mais bri 

lhantes e inovadoras do se 

tor. 

 

   Agora será realizada a 

sua terceira edição presen 

cial. 

Leia mais na Página 08 

Gestão de compras de EPI: do PGR 
ao estoque organizado com 5S 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora
https://loja.uiclap.com/titulo/ua180478
https://loja.uiclap.com/titulo/ua180478
https://www.proteminas.com.br/
https://avaliacaoriscos.com.br/
https://avaliacaoriscos.com.br/
https://www.sympla.com.br/evento/10-condest-congresso-nacional-do-ensino-da-seguranca-do-trabalho/3444333
https://www.sympla.com.br/evento/10-condest-congresso-nacional-do-ensino-da-seguranca-do-trabalho/3444333
https://www.sympla.com.br/evento/10-condest-congresso-nacional-do-ensino-da-seguranca-do-trabalho/3444333
https://www.sympla.com.br/evento/10-condest-congresso-nacional-do-ensino-da-seguranca-do-trabalho/3444333
https://www.sympla.com.br/evento/10-condest-congresso-nacional-do-ensino-da-seguranca-do-trabalho/3444333
https://www.sympla.com.br/evento/10-condest-congresso-nacional-do-ensino-da-seguranca-do-trabalho/3444333
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Design de Conceito 
na Segurança 

Relato de Pedro Neschling acende alerta para 

diagnóstico e tratamento da perda auditiva 

uso de aparelho auditivo e 

os benefícios do tratamen 

to. “Muita gente toma um 

susto quando descobre 

que eu uso aparelho auditi 

vo. O meu é super discreto, 

então muitas vezes não é 

notado nas atividades coti 

dianas. Mas eu faço ques 

tão de falar desse assunto 

e mostrar porque sei o 

quanto tratar a perda audi 

tiva é transformador. É es 

se aparelho que me ajuda 

a ter um dia a dia mais ple 

no e me comunicar melhor 

com as pessoas.” 

   Para o otorrinolaringolo-

gista Adriano Reis, da Otor 

rino Rio Preto, o caso evi 

dencia a importância do 

diagnóstico preciso e do 

tratamento individualizado 

para cada paciente. “Mui-

tas pessoas acreditam que 

conseguem conviver nor-

malmente com uma perda 

auditiva porque desen-

volveram estratégias de 

compensação ao longo da 

vida. No entanto, isso cos-

tuma gerar um desgaste 

mental importante, além 

de impactar a comunica- 

ção, a vida social e até o 

desempenho profissional”, 

explica. 

   De acordo com o especia 

lista, mesmo perdas auditi 

vas consideradas leves me 

recem acompanhamento 

médico. “Não é porque a 

pessoa ainda consegue ou 

vir com alguma dificuldade 

que a situação deve ser 

considerada normal. Toda 

perda auditiva precisa ser 

avaliada para que possa-

mos definir a melhor con-

duta e evitar prejuízos à 

qualidade de vida”, afirma. 

   O médico destaca  

ainda que a adapta- 

ção ao aparelho audi- 

tivo pode exigir um pe 

ríodo de ajuste, mas 

os benefícios costu- 

mam ser percebidos 

rapidamente pelos 

pacientes. “É comum 

ouvirmos relatos de 

pessoas que voltam 

a participar com  

mais tranquilidade  

de reuniões, encon- 

tros familiares e ativi- 

dades sociais. O  

ganho na disposição  

e no bem-estar é  

muito significativo”, 

completa. 

   Segundo Reis, a 

identificação precoce  

da perda auditiva  

permite intervenções  

mais eficazes e reduz im-

pactos emocionais, sociais 

e cognitivos associados à 

dificuldade de ouvir. “Por 

isso,  sinais  como  necessi  
 

 
 

dade frequente de pedir pa 

ra repetir informações, au-

mento excessivo do volu-

me da televisão e dificulda 

de para compreender con-

versas em ambientes ruido 

sos devem servir de alerta 

para a busca de avaliação 

médica especializada.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Sobre a Otorrino Rio Preto 

  A Otorrino Rio Preto ofere 

ce cuidado completo para 

a saúde auditiva, respirató 

ria e vocal, com foco em 

diagnósticos precisos e tra 

tamentos personalizados. 

Unindo tecnologia, experi-

ência e acolhimento, a clíni 

ca reúne um corpo clínico 

altamente qualificado para 

atender pacientes de todas 

as idades, com humaniza 

ção e atenção integral. 

   A clínica está localizada 

na Rua Cila, nº 3158 – Bair 

ro Redentora, em São José 

do Rio Preto (SP). 

www.otorrinoriopreto.com.br.  
 

 

     O relato recente do ator 

Pedro Neschling, filho do 

maestro John Neschling e 

da atriz Lucélia Santos, 

compartilhado no progra-

ma Sem Censura, da TV 

Brasil, e também em suas 

redes sociais, chamou a 

atenção para uma realida 

de vivida por milhares de 

brasileiros: a perda auditi-

va muitas vezes demora a 

ser diagnosticada e, quan-

do identificada, pode não 

receber a abordagem ade-

quada. 

   Durante a entrevista, o 

ator contou que conviveu 

por anos com dificuldades 

para ouvir, cansaço cons-

tante e desafios nas intera 

ções sociais sem compre 

ender totalmente a causa 

desses sintomas. Segundo 

ele, ainda jovem recebeu a 

orientação de que não pre 

cisaria utilizar aparelho au 

ditivo, já que havia desen 

volvido mecanismos de a-

daptação para sua rotina. 

Apenas aos 30 anos, após 

consultar outro especialis 

ta, recebeu uma avaliação 

mais aprofundada e iniciou 

o uso da tecnologia audi 

tiva. 

  A mudança, segundo Nes 

chling, foi significativa. Ati 

vidades que antes exigiam 

esforço excessivo para a-

companhar conversas e 

ambientes movimentados 

passaram a ser mais con-

fortáveis, melhorando sua 

qualidade de vida e sua co 

municação pessoal e pro-

fissional. 

  Em sua rede social, o ator 

falou abertamente sobre o 

315 cases inscritos no 

Prêmio Proteção Brasil 2026 

 

Por Adilson Ribeiro 

A primeira etapa do Design 

for Safety (DfS) é o Con-

ceito.  

   É uma fase fundamental 

do design da Segurança 

em um projeto ou 

modificação de um 

processo. 

      Existe uma  

confusão comum  

em relacionar esta 

etapa com a defini 

ção de Segurança 

de Processo que é  

a integração do ge- 

renciamento da in- 

tegridade de siste- 

mas operacionais, proces-

sos e manutenção de insta 

lações, sendo está sendo 

feita depois, na fase do de-

sign de Operação. 

        O DfS analisa o ciclo 

de vida de sistemas opera-

cionais e seus processos, 

do seu conceito até seu 

descomissionamento ou 

perda funcional. De uma 

forma resumida as fases 

do DfS, são: conceito, cons 

trução, operação, manuten 

ção, mudança e descomis 

sionamento. 

   Logo, o estudo do Design 

de Conceito inicia por es-

clarecer as bases e defi-

nições culturais, financei-

ras e tecnológicas a serem 

aplicadas para o desenvol 

vimento do projeto. 

   As primeiras questões 

são: 

        Quais são os princí-

pios de Segurança que se-

rão aplicados? Aqui é apli-

cado um “filtro” pelas defi 

nições organizacionais so-

bre a segurança e saúde 

das pessoas no futuro pro-

cesso, tais como “Zero Aci 

dentes”, “Segurança como 

Prioridade”, “Nada é mais 

importante como a integri 

dade física e de saúde dos 

nossos funcionários” etc. 

Neste momento é importan 

te para colocar em prática 

os “slogans” citados nas 

paredes e documentos pú 

blicos que identificam co-

mo a empresa pratica a Se 

gurança. 

        Quais são as normas 

e legislação aplicadas no 

projeto? Este é um ponto 

vital para a Segurança: co-

nhecer e aplicar as normas 

de Segurança. Toda a em-

presa tem como princípio 

seguir a regulamentação 

do país que atua e seus es 

tandares corporativos, e 

desta forma define a base 

tecnológica e de custos do 

processo para minimamen 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

te atender a lei. 

        Quanto tempo é pre 

visto de vida do projeto? Es 

ta questão é funamental pa 

ra definir a base de sus-

tentabilidade do processo 

e as medidas de minimizar 

impactos no seu final de 

vida, ou seja, minimizar ou 

eliminar passivos (ambien-

tais ou humanos) se não 

avaliados, e podem assim 

gerar custos importantes 

no final de vida do proces 

so; 

         Estas e outras ques-

tões de cunho conceitual 

são colocadas para serem 

respondidas pela alta lide-

rança e responsáveis do 

projeto antes mesmo de de 

finir o CAPEX (investimen 

to), para ser consolidada 

as respostas em uma reu-

nião de “kickoff” (reunião 

inicial que define os ele-

mentos básicos de um pro 

jeto, como cronogramas, 

objetivos, entregas e fun-

ções da equipe) gerando o 

caderno do Design de Con-

ceito que será monitorado 

estas definições por toda a 

implantação do projeto.  

  O Design for Safety é uma 

filosofia organizacional e 

não do time da Segurança, 

devido a ter seus ganhos 

voltados não somente para 

a segurança e saúde, mas 

também na eficiência ope-

racional e sustentabilidade 

do Negócio. 

Livro HOP  

     Nelpa Editora  

https://lnkd.in/d3ChX-Sx  

     Amazon  

https://a.co/d/ffxmxke 

 

 

 

Mais uma vez o número de 

cases inscritos no Prêmio 

Proteção Brasil foi expressi 

vo. Um total de 315 cases, 

representando 113 empre-

sas e entidades brasileiras, 

foram inscritos para a edi-

ção deste ano. As inscri-

ções encerraram no último 

dia 12 de junho e a tabula 

ção das inscrições foi con-

cluída na última sexta-fei- 

ra pela equipe que organi-

za a premiação. 

 A divulgação da lista dos fi 

nalistas acontecerá dia 31 

de julho e todos serão con-

vidados para apresentar o 

case classificado no Con-

gresso SST 2026, que ocor 

re entre os dias 1 e 3 de de 

zembro na sede do SECON 

CI, em São Paulo. Lá serão 

divulgados os vencedores 

de cada categoria. 

 

 

 

 

Após revelar que conviveu por 

anos com uma perda auditiva 

subdiagnosticada, ator (foto) 

destaca os impactos positivos do 

uso de aparelho auditivo. 

Otorrinolaringologista Adriano 

Reis explica que o diagnóstico 

precoce é fundamental para 

preservar a qualidade de vida e 

evitar prejuízos na comunicação 

e no bem-estar 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
http://www.otorrinoriopreto.com.br/
https://www.jgb.com.br/
https://lnkd.in/d3ChX-Sx
https://a.co/d/ffxmxke
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CREA-RJ discute desafios contemporâneos da 

Engenharia de Segurança do Trabalho em seminário 

 

Da esquerda para a direita: o ex-ministro do trabalho, 

advogado Helton Yomura; o 2º vice-presidente do CREA-

RJ e pesquisador da FIOCRUZ, engenheiro de segurança 

do trabalho e engenheiro químico Alexandre Mosca; o 

1º vice-presidente no exercício da presidência do CREA-

RJ, engenheiro civil Luiz Carneiro; e o o ex-coordenador 

da CEEST do CREA-RJ, engenheiro de segurança do 

trabalho Neilson Ceia 

  Com o objetivo de promo-

ver um espaço de debates 

sobre a atualização técni-

ca e temas relacionados à 

Engenharia de Segurança 

do Trabalho e Segurança 

Ocupacional, o CREA-RJ, 

por meio da Câmara Espe-

cializada de Engenharia de 

Segurança do Trabalho — 

CEEST e com parceria do 

Ministério Público do Traba 

lho no Rio de Janeiro — 

MPT-RJ, realizou no dia 16 

de junho de 2026 em sua 

sede, no Centro do Rio, o 

seminário “Desafios Con-

temporâneos na Engenha 

ria de Segurança”. 

   Além das palestras técni 

cas abordando fatores co-

mo qualidade do ar, respon 

sabilidade técnica e riscos 

psicossociais, a iniciativa 

também fortaleceu a inte-

gração institucional entre 

CREA-RJ, entidades de 

classe, instituições de ensi 

no e órgãos públicos, por 

meio da assinatura do Acor 

do de Cooperação Técnica 

com o MPT-RJ. 

   A mesa de abertura do 

evento foi composta pelo 

1º vice-presidente no exer 

cício da presidência do 

CREA-RJ, engenheiro civil 

Luiz Carneiro; o 2º vice-

presidente do CREA-RJ e 

pesquisador da FIOCRUZ, 

engenheiro de segurança 

do trabalho e engenheiro 

químico Alexandre Mosca; 

o ex-ministro do trabalho, 

advogado Helton Yomura; 

o coordenador da CEEST 

do CREA-RJ e membro da 

CEEST do CONFEA, enge-

nheiro de segurança do tra 

balho Mathusalécio Padi-

lha; e o ex-coordenador da 

CEEST do CREA-RJ, enge-

nheiro de segurança do tra 

balho Neilson Ceia. 

   O 1º vice-presidente no e 

xercício da presidência do 

CREA-RJ, engenheiro civil 

Luiz Carneiro, deu as 

boas-vindas ao seminário. 

   “É com muita satisfação 

que estamos promovendo 

hoje este evento tão impor 

tante de segurança do tra-

balho, uma área essencial 

que perpassa todas as pro-

fissões do Conselho.  Tam-

bém será assinado um A-

cordo de Cooperação Técni 

ca junto ao Ministério Públi 

ce-presidente do CREA-

RJ, engenheiro de seguran 

ça do trabalho e enge-

nheiro químico Alexandre 

Mosca palestrando sobre o 

tema “Avaliação dos Ris-

cos Psicossociais com Apli 

cação dos Questionários 

HSE e COPSOQ III + Apre-

sentação de Caso”. A me-

diação foi realizada pelo pe 

rito judicial, engenheiro de 

segurança do trabalho e en 

genheiro agrônomo Osval-

do Neves, e novamente pe 

lo ex-ministro do trabalho 

Helton Yomura. 

   Ao final do encontro, o 1º 

vice-presidente no exercí 

cio da presidência do 

CREA-RJ, engenheiro civil 

Luiz Carneiro, retornou à 

mesa junto com o procu-

rador-chefe do Ministério 

Público do Trabalho no Rio 

de Janeiro — MPT-RJ, ad-

vogado Fábio Goulart Ville-

la, para realizar a assinatu 

ra do Acordo de Coopera-

ção Técnica.  

   O procurador-chefe do 

MPT-RJ, advogado Fábio 

Goulart Villela, falou mais 

detalhes sobre o acordo. 

 

   O procurador-chefe do 

MPT-RJ, advogado Fábio 

Goulart Villela, e o 1º vice-

presidente no exercício da 

presidência do CREA-RJ, 

engenheiro civil Luiz Car-

neiro, segurando o Acordo 

de Cooperação Técnica a-

pós a assinatura das par-

tes 

   “O CREA-RJ já é um par 

ceiro institucional antigo, 

mas sempre buscamos um 

aperfeiçoamento. A ideia 

do Acordo de Cooperação 

Técnica é que ambas as 

instituições, cada uma den 

tro das suas devidas com 

petências, possam traba-

lhar juntas, não apenas na 

área de capacitação, mas 

também na prevenção por 

meio da segurança do tra-

balho.” 

   Ao término de cada apre 

sentação, foi aberto o es-

paço para perguntas da pla 

teia aos palestrantes. 

CREA-RJ 

 

 

 

 

Homenagem a ex-presidentes 

da ABEMEC PB 

 

co do Trabalho, que vai a-

proximar ainda mais as 

duas instituições.” 

   O 2º vice-presidente do 

CREA-RJ, engenheiro de 

segurança do trabalho e en 

genheiro químico Alexan-

dre Mosca, destacou a im-

portância dos debates que 

englobam o tema. 

   “Já realizamos diversos 

eventos no CREA-RJ, mas 

o de hoje é especial devido 

à discussão de três temas 

que são desafiadores e 

complementares, envolven 

do a política da cadeia de 

valores, o Fator Acidentá-

rio de Prevenção — FAP, e 

os riscos psicossociais.” 

   O ex-ministro do traba-

lho, advogado Helton Yo-

mura, detalhou sobre o te-

ma da NR-01. 

   “Essa é a primeira vez 

que vamos falar no CREA-

RJ sobre as mudanças das 

avaliações dos riscos psi-

cossociais na Norma Regu 

lamentadora nº 01 — NR-

01. Ela entrou em vigor, e 

como já era esperado, está 

causando muitas dúvidas 

nos profissionais de Enge-

nharia de Segurança do 

Trabalho. Hoje a proposta 

é tentar dirimir essas dúvi 

das, tentando enxergar um 

horizonte de caminho segu 

ro para esses profissio-

nais.” 

   O coordenador da CEEST 

do CREA-RJ e membro da 

CEEST do CONFEA, enge-

nheiro de segurança do tra 

balho Mathusalécio Padi-

lha, falou sobre o contexto 

atual da profissão no esta 

do. 

   “A Engenharia de Segu-

rança no Rio de Janeiro há 

pouco tempo atrás era tra-

tada como invisível. Atual-

mente, por meio da mudan 

ça  das  normas regulamen 

tadoras, está ficando cada 

vez mais em evidência pa-

ra a sociedade, e a nossa 

preocupação segue sendo 

a manutenção do bem-es 

tar físico, mental e social 

dos trabalhadores.” 

  Após a mesa de abertura, 

a programação seguiu 

com a palestra  “A Cadeia 

de Valor da Engenharia em 

SST e Meio Ambiente: 

GRO, Habilitação Técnica, 

Qualidade do Ar e Acústica 

Ambiental pela NBR 

10151”. A apresentação 

foi ministrada pelo diretor 

da 3R Brasil/3R Blue Aero 

Vision, mestre em Meteoro 

logia e Qualidade Industrial 

Rogério Regazzi, com me-

diação da coordenadora da 

Câmara Especializada de 

Engenharia Civil – CEEC do 

CREA-RJ, engenheira de 

segurança do trabalho e 

engenheira civil Marlise de 

Matosinhos; e o presidente 

do Centro de Negócios e 

Inovação RJ+ da Associa 

ção Comercial do Rio de 

Janeiro – ACRJ, administra 

dor Ricardo Salles. 

 

 Em seguida, o conselheiro 

do Conselho de Recursos 

da Previdência Social – CR 

PS e especialista em Direi 

to Tributário pelo IBET, ad-

vogado Leandro Machado 

Ferreira, palestrou sobre a 

“Governança previdenciá-

ria e Trabalhista: Desafios 

na Gestão de Afastados e 

Saneamento do FAP”. O 

ex-ministro do trabalho, ad 

vogado Helton Yomura, a-

tuou mediando a apresen 

tação. 

   Na parte da tarde, o e-

vento retornou com o 2º vi- 

A ABEMEC-PB (Associação 

Brasileira de Engenheiros 

Mecânicos - Seção Paraí-

ba) é a entidade que re-

presenta, valoriza e defen 

de os direitos dos profis-

sionais de Engenharia Me-

cânica e Industrial no Es-

tado. Ela atua ativamente 

na integração da categoria 

junto ao CREA-PB. 

   Origem e Fundação. 

   A associação possui uma 

forte raiz institucional no 

estado, criada por abnega-

dos, com seu registro de a-

tuação e formalização data 

da em 3 de junho de 2019. 

A entidade atua para con-

gregar engenheiros (as), 

estudantes e profissionais 

de modalidades coligadas, 

promovendo a capacitação 

técnica e o avanço tecnoló 

gico na Paraíba. 

   O segmento da Engenha 

ria  Mecânica  e  Industrial 

se fortalece quando sua re 

presentatividade é bem es 

tabelecida, o que permite 

defender suas demandas e 

reivindicações junto aos 

Conselhos Federais. A enti 

dade foi fundada com o ob  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

jetivo de preencher a lacu 

na de uma representação 

regional sólida para os pro 

fissionais das áreas mecâ-

nica e metalúrgica na Pa-

raíba. Suas principais á-

reas de atuação incluem a 

representação profissio-

nal, o desenvolvimento téc 

nico e a defesa da socie-

dade. 

BLOG do LAERCIO SILVA 

 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.crea-rj.org.br/crea-rj-discute-em-seminario-desafios-contemporaneos-da-engenharia-de-seguranca-do-trabalho/
https://softworksepi.com.br/
https://laerciojsilva.blogspot.com/
http://www.andestdobrasil.org
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O modelo de gestão de 

segurança que as melhores 

empresas usam  

o índice de afastamentos 

em 40% apenas com essa 

ação consistente. Simples, 

mas feita com constância 

e verdade. 

   E sabe qual é o maior di-

ferencial das empresas 

que têm sucesso em segu 

rança? Elas não esperam o 

acidente acontecer pra 

agir. São proativas, não re 

ativas. Elas entendem que 

cada não conformidade é 

uma oportunidade de me-

lhoria. 

   Te provoco agora: o que 

você está esperando pra 

fazer diferente? Pra levan-

tar da cadeira e ir até o co-

laborador perguntar como 

ele se sente executando a-

quela tarefa? Quando foi a 

última vez que você ouviu 

um trabalhador de verda-

de, sem julgamento, sem 

pressa? 

  SST não é departamento. 

É cultura, é diálogo, é cui 

dado. E isso só acontece 

quando a gente para de 

tratar o ser humano como 

recurso e começa a enxer 

gá-lo como vida. 

   Eu sou Orlane Pereira. Te 

nho andado por fábricas, 

canteiros, hospitais e in-

dústrias Brasil afora e pos 

so te garantir: o modelo de 

gestão que transforma rea 

lidades é aquele que come 

ça com empatia, passa pe 

la escuta e termina em ati 

tude. 

 

 

 

 

https://avaliacaoriscos.com.br/  

 

Eu já cheguei num canteiro 

de obras onde a primeira 

coisa que me disseram foi: 

“Engenheiro, aqui é assim 

mesmo. A gente corre ris-

co, mas acostuma.” Eu pa 

rei, olhei nos olhos daquele 

encarregado e respondi 

com o que me vinha do pei 

to: “Acostumar com risco é 

o primeiro passo pra virar 

estatística.” 

   E é aí que começa essa 

história. Porque eu, Orlane 

Pereira, não entrei nessa 

área pra ser só mais uma 

que repete norma ou que 

cola aviso de segurança na 

parede. Entrei pra fazer di-

ferente. Porque eu vi com 

os meus olhos a diferença 

que uma gestão bem feita 

pode causar na vida das 

pessoas. E também vi infe 

lizmente o que acontece 

quando a segurança é só 

um item no checklist. 

   No início da minha carrei 

ra, eu achava que bastava 

ter todas as documenta-

ções em dia, que bastava 

seguir os prazos do eSocial 

e aplicar os treinamentos 

obrigatórios. Mas aprendi, 

na marra, que gestão de 

segurança que funciona de 

verdade não é feita de pa-

pel, é feita de pessoas. E 

foi aí que tudo virou. 

   Em uma visita técnica a 

uma indústria de alimentos 

no interior de São Paulo, 

presenciei um operador 

que manuseava uma má-

quina com o sensor de se-

gurança desligado. Cha-

mei o técnico responsável 

e ele, sem pestanejar, dis-

se: “Ah, a gente desliga 

porque senão trava demais 

a linha.” Naquele momen-

to, me veio à cabeça uma 

frase do Sidney Oliveira, re 

ferência nacional em cultu 

ra de segurança: 

   “Se o sistema trava quan 

do a segurança funciona, o 

problema não está no sis-

tema de segurança. Está 

na cultura da empresa.” 

   E foi esse insight que me 

moveu. Comecei a estudar 

o que as melhores empre-

sas  estavam  fazendo.  As 

que tinham índices baixos 

de acidentes por constân-

cia, não por sorte. E perce-

bi um padrão claro: todas 

colocavam o trabalhador 

no centro da estratégia. 

   Você quer saber o que 

elas fazem diferente? Vou 

te contar: 

   Elas ouvem mais do que 

falam. Estimulam rodas de 

conversa com os operado-

res. Não é só DDS proto-

colar, é escuta ativa, de ver 

dade. Elas não enxergam 

EPI como solução mágica. 

Sabem que o EPI é a última 

barreira, e trabalham forte 

mente na eliminação e 

substituição de riscos des 

de o projeto. Elas não tra-

tam segurança como priori 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

dade tratam como valor i-

negociável, como dizia 

sempre Mário Sobral, um 

dos grandes nomes do 

país em SST. Elas inves-

tem pesado em liderança 

humanizada. Treinam ge-

rentes e supervisores para 

serem exemplos vivos, por 

que cultura se modela de 

cima pra baixo. 

   E mais: elas têm indica 

dores de comportamento, 

e não só números frios. 

Não é só quantos aciden-

tes aconteceram, mas 

quais atos inseguros foram 

observados e corrigidos a 

tempo. 

   Quer uma solução práti-

ca? Comece hoje mesmo 

um Programa de Observa-

ção de Comportamentos 

com base no diálogo. Não 

precisa ser complexo. Po-

de ser com uma planilha 

simples e um treinamento 

rápido de 30 minutos. Pe-

ça pra que os líderes ob-

servem e anotem o que 

está sendo feito certo por-

que reforçar o acerto é tão 

importante quanto corrigir 

o erro. 

   Eu já vi  empresa reduzir 

 

 

   A Justiça do Trabalho em 

Sergipe condenou, no últi-

mo dia 18, a empresa FG 

Soluções Ambientais LTDA 

por não fornecer nem re-

por adequadamente Equi-

pamentos de Proteção Indi 

vidual (EPIs) a trabalhado 

res que faziam o serviço de 

limpeza urbana no municí 

pio de São Cristóvão. 

   A decisão atende aos pe 

didos do Ministério Público 

do Trabalho em Sergipe 

(MPT-SE), em uma Ação Ci 

vil Pública ajuizada pelo 9º 

Ofício, após constatar que 

os varredores e capinado-

res que prestavam servi-

ços no município usavam 

EPIs danificados, colocan-

do em risco a saúde e se-

gurança dos trabalhado-

res. Durante as investiga-

ções, não foram apresenta 

dos os comprovantes de ca 

pacitação profissional e se 

gurança. O  MPT-SE  ainda 

tentou firmar um acordo, 

com assinatura de um Ter-

mo de Ajuste de Conduta, 

mas a proposta foi rejeita 

da pela empresa. 

   A sentença da 7ª Vara do 

Trabalho de Aracaju deter-

mina que a empresa forne 

ça gratuitamente, aos seus 

empregados, os equipa-

mentos de proteção indivi-

dual em perfeito estado de 

conservação e funciona-

mento, com capacitação 

profissional e de seguran-

ça a todos os trabalha-

dores envolvidos na opera-

ção, manutenção e inter-

venções em roçadeiras cos  

tais e equipamentos seme-

lhantes. A empresa tam-

bém deve elaborar e imple 

mentar o Programa de Ge-

renciamento de Riscos (PG 

R), mapeando as funções o 

peracionais e os riscos am 

bientais.    

   A FG Soluções Ambien 

tais também foi condenada 

ao pagamento de indeniza 

ção por dano moral coleti-

vo no valor de R$ 150 mil. 

Em caso de descumpri-

mento, a multa é de R$ 10 

mil por cada obrigação que 

não for atendida. 

 

 

Justiça do Trabalho condena empresa por falta 

de EPIs para trabalhadores de limpeza urbana 

 

 

https://avaliacaoriscos.com.br/  

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://avaliacaoriscos.com.br/
http://www.andestdobrasil.org
https://avaliacaoriscos.com.br/
https://avaliacaoriscos.com.br/
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Por Cassio Betine 

 

 Já percebeu que o mundo 

das máquinas está passan 

do por um momento um 

tanto quanto fascinante? 

Olha só, se antes elas de-

pendiam totalmente das 

nossas ordens, hoje estão 

aprendendo a agir por con 

ta própria. Uma matéria 

que li recentemente sobre 

computadores que se con-

trolam sozinhos, mostra 

bem esse movimento: gi-

gantes como Microsoft, 

Nvidia e Google estão in-

vestindo pesado em siste-

mas capazes de executar 

tarefas complexas sem pre 

cisar de nenhuma interven 

ção humana. É como se es 

tivéssemos ensinando os 

computadores a “pensar” 

e tomar decisões por con-

ta, algo que há poucos 

anos parecia impossível. 

   E essa tendência está se 

espalhando por todos os 

lados. Nas fábricas, robôs 

industriais já montam car-

ros, eletrônicos e até pro-

cessam alimentos com pre 

cisão milimétrica, ajustan-

do seus próprios movimen 

tos conforme detectam fa-

lhas ou variações no pro-

cesso. Os humanoides (os 

robôs de cabeça, braços e 

pernas -, como o Atlas da 

Boston Dynamics), dão sal 

tos, equilibram-se e até aju 

dam em tarefas perigosas 

— tudo com base em sen 

sores e algoritmos que in-

terpretam o ambiente em 

tempo real. No trânsito, os 

carros autônomos da Tes-

la, Waymo e outras empre 

sas estão aprendendo a li 

dar com o caos das ruas, 

tomando decisões instantâ 

neas para evitar acidentes. 

E, claro, há os sistemas de 

IA conversacional, como o 

ChatGPT, que não apenas 

respondem perguntas, 

mas também escrevem tex 

tos, programam códigos e 

até operam computadores 

dos usuários, automatizan 

do tarefas que antes exi-

giam atenção humana (in-

clusive me ajudam bas-

tante na construção des-

ses meus artigos e tantas 

outras tarefas que traba-

lho). 

   E o ritmo dessa evolução 

 

ra nós? Talvez o que nos 

diferencie seja justamente 

a alma, mas, vai saber, né. 

   No fim das contas, a evo-

lução das máquinas autô-

nomas é um espelho da 

nossa própria ambição. 

Queremos criar algo que 

nos liberte das tarefas repe 

titivas, mas também não 

queremos que nos substi-

tua. Mas, se a coisa conti 

nuar nesse ritmo, não vai 

demorar para que o “com 

putador que se controla so 

zinho” deixe de ser notícia 

e se torne apenas mais um 

colega de trabalho — efi-

ciente, incansável e, quem 

sabe, até mais humano do 

que imaginamos do que po 

demos imaginar. Só estan 

do vivo para ver qual vai 

ser esse futuro. 

Cassio Betine: 

Pós-graduado em Tecnologias da 

Aprendizagem, Bacharel em Artes e 

Desenho Industrial. Coordenador e 

Mentor de Negócios e Eventos. Autor 

de livros, artigos e produtor de 

conteúdos diários sobre Tecnologia, 

Inovação e Comportamento. É 

empreendedor em outros negócios e 

fundador da F7Digitall.com – 

Tecnologia & Comunicação. 

 

 

A revolução das máquinas que pensam 
por conta própria 

 

O ELOGIO QUE SALVOU UM 

ACIDENTE 

per. 

   Naquele dia, o gerente 

chamou João e disse: “Pa-

rabéns. Sua atenção prote-

geu vidas hoje.” 

   João abaixou a cabeça e 

sorriu. 

   Talvez aquele tenha sido 

o primeiro elogio profissio-

nal sincero que ele rece-

beu na vida. 

  E curiosamente… depois 

daquele dia, a equipe co-

meçou a conferir mais os 

equipamentos também. 

   Porque o elogio tem um 

poder que a crítica nunca 

terá: ele transforma com-

portamento correto em cul 

tura. 

   Hoje, muitas empresas 

corrigem erros… mas es-

quecem de reconhecer ati 

tudes certas. 

   E às vezes, um simples 

elogio evita mais acidentes 

do que uma bronca. 

 

 

é realmente alucinante. Se 

a gente comparar com o 

passado, a diferença é gri-

tante. No início da era digi 

tal, cada avanço levava dé-

cadas para se consolidar 

— o salto do telégrafo pa 

ra o telefone, do rádio para 

a televisão, do computador 

de sala para o notebook. 

Hoje, novas tecnologias 

surgem e se popularizam 

em questão de meses – às 

vezes dias ou até horas. Is 

so acontece porque há 

uma combinação explosiva 

de fatores, entre eles o po 

der computacional absur-

do dos chips (como o RTX 

Spark da Nvidia) que são 

verdadeiros monstros de 

processamento, o acesso 

a dados em escala planetá 

ria e uma comunidade cien 

tífica global que comparti 

lha descobertas em tempo 

real. Neste momento, com 

certeza, pesquisadores em 

algum lugar do mundo es 

tão desenvolvendo redes 

neurais mais eficientes, 

sensores mais sensíveis e 

sistemas de aprendizado 

que se aprimoram sozi-

nhos, acelerando ainda 

mais o ciclo de inovação. 

   O curioso desse negócio 

é que essa corrida pela au 

tonomia das máquinas não 

é apenas sobre conforto ou 

produtividade — é tam-

bém sobre confiança. Pare 

para pensar nisso. Esta-

mos delegando cada vez 

mais decisões a sistemas 

que não “pensam” como 

nós, mas que aprendem 

com padrões e probabilida 

des. A pergunta é: até que 

ponto queremos que as má 

quinas decidam por nós? 

Quando um carro autôno-

mo precisa escolher entre 

frear e desviar, como ele 

vai definir o que é “certo”? 

  Quando um assistente vir 

tual gerencia nossos e-

mails e compromissos, ele 

está apenas ajudando ou já 

está assumindo parte da 

nossa rotina? 

   O futuro desse cenário 

promete ser tão empolgan 

te quanto desafiador. É pro 

vável que vejamos máqui-

nas cada vez mais indepen 

dentes, capazes de criar, 

planejar e até se adaptar 

emocionalmente às intera-

ções humanas. Elas já es 

tão cuidando de idosos, en 

sinando crianças, adminis 

trando empresas e explo-

rando outros planetas.  Por 

enquanto com uma “mão-

zinha” humana. E quando 

não precisarem mais dis-

so? Se as máquinas fize 

rem tudo, o que restará pa  

Justiça do Trabalho condena 

empresa por falta de banheiro e local 

de refeição para varredora de rua 

 

https://avaliacaoriscos.com.br/ 

 

 

  A Justiça do Trabalho mi-

neira condenou uma em-

presa do ramo de locação 

de mão de obra temporária 

ao pagamento de indeniza 

ção por danos morais a 

uma trabalhadora que exer 

cia a função de varredora 

de rua e não dispunha de 

instalações sanitárias ade-

quadas nem de local apro 

priado para realizar refei-

ções durante a jornada. A 

sentença é da juíza Raíssa 

Rodrigues Gomide, titular 

da 2ª Vara do Trabalho de 

Ouro Preto/MG. 

   A empregada alegou que 

precisava, frequentemen-

te, solicitar o uso de ba-

nheiros em residências e 

estabelecimentos comer-

ciais ao longo do percurso 

de trabalho, o que era mui 

tas vezes recusado. Sus-

tentou que realizava as re 

feições em vias públicas, 

em condições degradantes 

e atentatórias à dignidade 

humana. 

 

humana. 

   A empresa contestou os 

pedidos, afirmando que for 

necia vale-refeição e que 

havia acesso a instalações 

sanitárias em pontos estra 

tégicos do trajeto. Contu-

do, prova testemunhal em-

prestada confirmou que os 

trabalhadores se alimenta 

vam nas ruas, sentados 

em calçadas ou praças, e 

não contavam com banhei 

ros disponibilizados pela 

empregadora. 

   Na sentença, a magistra-

da destacou que o prepos 

to da empresa admitiu, em 

depoimento utilizado como 

prova emprestada, que 

não eram fornecidos ba-

nheiros químicos ao longo 

do trajeto de trabalho. 

   Para a julgadora, ficaram 

demonstrados o dano, a 

conduta culposa da empre 

gadora e o nexo causal en-

tre as condições de traba-

lho e a violação à dignida 

de da trabalhadora. 

 

 

     Na fazenda, quase todo 

mundo conhecia o João pe 

lo mesmo motivo: “Esse ra 

paz é cuidadoso demais.” 

  Ele conferia equipamento 

duas vezes. Olhava freio 

de máquina. Verificava ca-

bo. Observava detalhe que 

ninguém observava. 

   E por isso… muita gente 

ria dele. 

   “Deixa de frescura, 

João.” “Tu achas que aci-

dente avisa?”  “Isso é per 

da de tempo.” 

   Até que um dia, antes de 

uma operação, João perce 

beu um pequeno desgaste 

em uma cinta de içamento. 

Parou tudo. 

  Alguns reclamaram. O en 

carregado ficou irritado. A 

produção atrasou. 

   Mas minutos depois des-

cobriram: a cinta realmen-

te estava prestes a rom- 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://avaliacaoriscos.com.br/
https://www.prevseg-ata.com.br/
https://guarainsp.com.br/
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Histórias contadas após três décadas 

sobre o mergulho profissional 

zoáveis após três greves, 

sendo incluso os adicio-

nais por saturação, desgas 

te orgânico, variando de a-

cordo com o tipo de mergu 

lho, função e profundidade 

mergulhada, quando o mer 

gulho de saturação, o mais 

desgastante, por isso mais 

bem pago. Medeiros diz 

que, além do desgaste or-

gânico que nunca será re-

cuperada, os mergulhado 

res vivem um grande des 

tino: “enquanto estamos 

na plataforma, nas câma-

ras hiperbáricas de com-

pressão, isto é, embarcado 

por 28 dias, não vivemos, 

não dormimos, estamos fo 

ra do mundo dos humanos, 

estamos num mundo à par 

te. Completou, afirmando 

que as Delegacias do Tra 

balho Marítimo-DTM, não 

possuem fiscais competen 

tes para fazer respeitar as 

Normas. 

   Cilindro de mergulho pro 

fissional, em conformidade 

com a certificação DOT, é 

feito em alumínio de avia-

ção 6061 e pintado na su-

perfície, o que pode resistir 

eficazmente à corrosão da 

água do mar. A pressão de 

enchimento deste cilindro 

de gás é de 3000psi/200 

Bar/20Mpa. Possui três mé 

todos de inflação para fácil 

uso. É perfeito para mergu 

lho exploração, limpeza de 

barcos, docas de reparo 

subaquáticas, seguro de e-

mergência e outros entre-

tenimentos de mergulho. 

Dispositivo de saída de ar 

de pressão constante SRC 

PEG, podendo descompri-

mir o gás de alta pressão 

na garrafa através do tubo 

de médica pressão, garan-

tindo uma respiração fácil 

e sem esforço debaixo da 

água. A junta giratória de 

360º é combinada com um 

tubo de média pressão re-

sistente à pressão para al-

cançar facilmente uma ro-

tação livre de 360º debaixo 

da água e se adaptara qual 

quer postura quando sub-

mersa. Regulador de pres-

são S700, equipado com in 

terruptor de ar, válvula à 

prova de explosão, interfa 

ce de carga de 8mm, ma-

nômetro telescópico, câma 

ra redutora de pressão e 

outros componentes para 

garantir melhor desempe-

nho do cilindro de gás. 

   Os avanços tecnológicos 

da Telemetria, aplicada ao 

mergulho consiste no moni 

toramento remoto e em 

tempo  real  de parâmetros 

 

 

vitais e ambientais. Tecno 

logias como o sistema Dive 

Track permitem rastrear 

mergulhadores profissio-

nais e técnicos a distân-

cias de até 1,5 km e 100 m 

de profundidade, garantin-

do o envio imediato de da 

dos para a superfície. As 

equipes de apoio na super 

fície utilizam sistemas co-

mo o Enervision Divers, pa 

ra acompanhar a profundi 

dade, temperatura e des-

compressão do mergulha 

dor em tempo real, miti-

gando os severos riscos da 

atividade, facilitando a se-

gurança nos resgastes, a-

companhando os mergu-

lhadores, permitindo que a 

base direcione com exati-

dão caso ocorra uma perda 

de sinal ou emergência. 

Sensores biológicos inte-

grados às roupas de mer 

gulho, conhecidas como 

roupas inteligentes ou 

smart wetsuits, monitoram 

as funções vitais do mergu 

lhador em tempo real sob 

a água, quando eles con-

vertem reações biológicas 

e físicas em dados elétri-

cos para prevenir aciden-

tes graves, como o apagão 

ou a doença descompres-

siva. Logo, os principais 

sensores e função são os 

sensores de contato, que 

medem os batimentos car-

díacos para detectar estres 

se e fadiga extrema (ECG-

Frequência Cardíaca); sen-

sores ópticos monitoram o 

nível de oxigênio no san-

gue para prevenir a hipó-

xia, o apagão (Sp02-Oxime 

tria de Pulso); termistores 

medem a temperatura da 

pele para alertar sobre os 

riscos iminente de hipoter 

mia (Temperatura Corpo-

ral); sensores piezoelétri-

cos no peito medem a ex-

pansão torácica e o ritmo 

da respiração (Frequência 

Respiratória); microfluidos 

analisam o suor para medir 

a desidratação e a perda 

de eletrólitos (Biomarcado-

res de Suor). Para se ter 

uma ideia, os dados trans-

mitidos, os fios flexíveis 

costurados no próprio teci-

do da roupa levam os da-

dos dos sensores até o 

computador de pulso e os 

sinais acústicos do compu 

tador de pulso são conver 

tidos em dados biológicos 

e em ondas sonoras para 

enviá-los até a equipe na 

superfície. 

   A integração de sensores 

biológicos no mergulho sa-

indo  das  Universidades  e 

Laboratórios Militares já se 

tornam realidade comer-

cial, quando um Consórcio 

Europeu voltado para a e-

conomia azul, desenvolve 

ram sistemas integrados 

com a inteligência biomé 

trica e ambiental, fazendo 

com que os sensores em-

butidos monitorem a satu-

ração de oxigênio e a fre-

quência cardíaca do mergu 

lhador, projetando os da-

dos em tempo real em 

uma máscara com realida 

de aumentada. Um outro 

projeto da Skin Vessel (DLX 

Design Lab), apresentou 

um projeto de biotecnolo 

gia focado em roupas inte 

ligentes de regulação tér-

mica, quando este traje imi 

ta redes vasculares bioló 

gicas na própria roupa e 

monitora a temperatura in-

terna da pele, circulando 

na agua aquecida dinami 

camente para evitar a hipo 

termia. 

   Embora as roupas cem 

por cento equipadas de fá-

brica com sensores ainda 

estejam voltadas para os ni 

chos militares ou científi-

cos, grandes marcas do 

mercado criaram ecossiste 

mas funcionais que conec 

tam o corpo do mergu-

lhador a computados de 

ponta, como a Garmin) Sé 

rie Descent), linha de 

smartwatches voltada para 

o esporte subaquático, in-

troduzindo o Dive Read-

ness, um algoritmo que 

cruza dados biológicos, co 

mo qualidade do sono, va-

riabilidade da frequência 

cardíaca, estresse e jet 

lag, para emitir um indica 

dor de prontidão física an-

tes do mergulho. A linha uti 

liza tecnologia de sonar 

SubWave para compartilha 

esses dados e a pressão 

de ar entre múltiplos mer-

gulhadores debaixo d’á-

gua. 

   Este artigo tem a preten 

são de mostrar que os pro-

blemas no ambiente de tra 

balho gerando doenças, le 

sões e até mortes, podem 

ser sim controlados preven 

tivamente a partir dos pró-

prios trabalhadores profis-

sionais e os envolvidos no 

processo. Isto se eles as-

sim o desejarem, do contrá 

rio todo o investimento se 

rá perdido, resultando em 

prejuízos. 

Jorge Gomes – 

Comendador SST 2022 – 

Ex-Diretor da ABRAETD 
 

 

 

É o meu caso, atuando efe-

tivamente como Supervi-

sor de Segurança do Traba 

lho oficialmente em 19.11. 

1985, sob o Registro 46. 

589, no Processo 011.332/ 

85, em Brasília (DF), da Se 

cretaria de Segurança e 

Medicina do Trabalho do 

Ministério do Trabalho, ten 

do recebido em 08.06. 

1998, o Registro de Técni-

co de Segurança do Traba 

lho pelo SSST/MTb, treze 

anos depois, mais de uma 

década.  

   Quatro anos após a for-

mação na área de Seguran 

ça e Medicina do Trabalho, 

garimpei intelectualmente 

o universo do trabalho em 

águas profundas, o Mundo 

Subaquático, para conheci 

mento maior sobre a NR 15 

Anexo nº. 6, Trabalho Sob 

Condições Hiperbáricas, tí-

tulo alterado pela Portaria 

SSMT nº 24, de 14 de se-

tembro de 1983, quando 

antes era “Trabalho sob ar 

comprimido”, tendo aplica 

ção direta em trabalhos 

sob ar comprimido em am 

bientes onde o trabalhador 

é obrigado a suportar pres 

sões maiores que a atmos 

férica e onde se exige cui 

dadosa descompressão, 

de acordo com tabelas exis 

tentes, quando a pressão é 

maior é a maior de ar à 

qual é submetido o traba 

lhador no tubulão ou túnel 

durante o período de  traba 

lho, que é uma escavação, 

abaixo da superfície do so 

lo, cujo maior eixo faz um 

ângulo não superior a 45º 

(quarenta e cinco graus) 

com a horizontal, fechado 

nas duas extremidades, 

em cujo interior haja pres-

são superior a uma atmos 

fera. Enfim, este documen 

to estabelece regras e pro 

cedimentos de segurança 

para trabalhos sob condi-

ções hiperbáricas e mergu 

lho submerso, incluindo re 

quisitos médicos e de equi 

pamentos, responsabilida-

de dos envolvidos, regis-

tros e tabelas de descom 

pressão. 

   Em relação aos perigos 

em que uma operação de 

mergulho envolva riscos a-

dicionais ou condições ad- 

 

 

 

versas, tais como: a) uso e 

manuseio de explosivos; 

b)trabalhos submersos de 

corte e solda; c)trabalhos 

em mar aberto; d) corren 

tes superiores a dois nós; 

e) estado de mar superior 

a “mar de pequenas va-

gas” (altura máxima das 

ondas de 2,00 (dois me-

tros); f) manobras de peso 

ou trabalhos com ferra-

mentas que impossibilitem 

o controle da flutuabilidade 

do mergulhador; g) traba-

lhos noturnos; h) trabalhos 

em ambientes confinados. 

 Assim posto na introdução 

deste artigo, conseguimos 

saber do trabalhador profis 

sional em ambiente de mer 

gulho, Sr. Francisco P. de 

Medeiros, mergulhador 

profissional e conselheiro 

fiscal do departamento de 

saúde do sindicato nacio-

nal dos trabalhadores em 

atividades subaquáticas e 

afins-(SINTASA), do Rio de 

Janeiro ao abordar sobre a 

vida profissional em entre 

vista ao DIESAT em maio 

de 1988 quando narrava 

detalhes: 

   a) “Mergulhadores pro-

fissionais que estão sujei 

tos a toda espécie de infor 

túnios ao desempenharem 

sua profissão, as quais pro 

vocam uma série de pro-

blemas de saúde que não 

raro levam à morte”; 

   b) “Na bacia de campos, 

uma profundidade de 307 

metros, que exigiu 306 ho-

ras de compressão e 10 

dias de descompressão pa 

ra 11 dias de trabalho”; 

   c) “O mergulhador pro-

fundo é um preso remune 

rado porque depende da 

superfície. Se o supervisor 

fizer uma análise errada no 

controle da umidade do 

oxigênio, da temperatu-

ra...estamos perdidos”. 

Por isso, “ele encara o mer 

gulho como um fascínio e 

corre um mundo de riscos 

sem perceber o valor da 

sua própria vida”; 

   O Sr. Francisco fez deste 

depoimento um desabafo, 

porque, até então, não ti-

nha conseguido respeito 

da sua profissão de mergu 

lhador por parte das auto-

ridades ou empresas con-

tratantes e, deveria se apo 

sentar, por fazer mais de 

15 anos  na profissão, não 

suportando mais ver seus 

companheiros morrendo 

em todos os locais do país 

onde desenvolveu o mergu 

lho profissional; 

   d) “No mar morre-se por 

muitos motivos e todos 

eles poderiam ser evita-

dos”, diz Medeiros ao fazer 

um sombrio quadro da pro 

fissão; 

   e) “O mergulho profissio-

nal é uma necessidade fun 

damental em vários seto-

res econômicos, entre os 

quais estão a exploração 

do petróleo no mar, a cons 

trução e manutenção de 

portos, hidrelétricas e usi-

nas nucleares”; 

   f) “É também um envolvi 

mento com uma complexa 

e sofisticada tecnologia de 

senvolvida em função do 

ser humano, que controlan 

do os efeitos psicofisioló-

gicos das pressões nas pe 

quenas e grandes profun-

didades, permitindo a inter 

venção da frágil criatura 

humana, conquistando 

fronteiras submersas, ou-

trora intransponíveis em 

ambientes hostis, frio in-

tenso e falta de visibilida 

de, manipulando equipa-

mentos pesados, corrente 

elétricas, explosivos, infla-

máveis, exigindo extenuan 

tes e complicadas tarefas 

sob constante tensão. Res 

pirar misturas gasosas arti 

ficiais e cumprimento rigo 

rosos de normas e proce 

dimentos que minimizam 

as profundas alterações 

provocadas nos seus orga-

nismos.   

   g) “O mergulhador brasi 

leiro encontra-se de atual-

mente inserido numa nego 

ciata abjeta que consiste 

em saúde versus dinheiro, 

afirma Medeiros, pois um 

dos problemas que mergu-

lhador encontra é a carên 

cia de escolas para a for-

mação profissional, a falta 

de pessoal qualificado pa-

ra mergulho devido a utili 

zação de trabalhadores 

não qualificados para as 

funções”. Citou exemplos 

de lagosteiros no Nordeste 

e garimpeiros no interior.; 

Cita ainda que, qualquer 

moleque de 12 anos troca 

sua saúde por um “punha 

do de farinha”. 

   Os salários recebidos pe 

los mergulhadores estão ra 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
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UNIÃO DE DUAS FEIRAS PARA 
UM GRANDE PROPÓSITO 

TST: Cuidadora terá direito a benefícios de convenção coletiva  

 

Epa! Vimos que você copiou o texto. Sem problemas, desde 

que cite o link: 

https://www.migalhas.com.br/quentes/458430/tst-cuidadora-

tera-direito-a-beneficios-de-convencao-coletiva 

 

     A 2ª turma do TST reco-

nheceu o direito de uma 

cuidadora aos benefícios 

previstos em convenção co 

letiva da categoria e afas-

tou o entendimento de que 

empregadores domésticos 

não integram categoria e-

conômica. O colegiado con 

cluiu que, após a EC 72/13, 

os trabalhadores domésti-

cos passaram a ter assegu 

rado o direito à negociação 

coletiva, o que permite a a 

plicação das normas pactu 

adas. 

   A trabalhadora atuou por 

dez meses sem registro 

em carteira na residência 

de uma família, em Cam-

pinas/SP, e foi dispensada 

sem justa causa. 

   Na reclamação trabalhis 

ta, pediu o reconhecimen 

to do vínculo de emprego, 

o pagamento das verbas 

rescisórias e a aplicação 

das cláusulas previstas na 

convenção coletiva da cate 

goria, incluindo piso sala 

rial, adicional noturno, ho-

ras    extras,   estabilidade 

 

 

 

lestras com transmissão 

de conteúdo do FOBRASC 

– Fórum Brasileiro de Sol 

da e Corte. 

   Em 

www.wiresteel.com.br e 

www.weldingshow.com.br  

existem mais informações, 

inclusive já está aberto o 

credenciamento gratuito 

com possibilidade de impri 

mir o próprio crachá na 

sua impressora. 

 

 

TRT-2 mantém reintegração de 

empregado dispensado por etarismo 

dos estarem aposentados 

ou aptos à aposentadoria 

por idade ou por tempo de 

contribuição. 

   Em recurso, a empresa 

sustentou a legalidade das 

dispensas e defendeu que 

os desligamentos estavam 

inseridos em processo de 

reorganização administrati 

va. 

   Ao analisar o caso, o re-

lator, desembargador Da-

niel de Paula Guimarães, 

concluiu que os critérios 

adotados revelaram cará-

ter discriminatório. 

   Segundo o magistrado, a 

motivação apresentada 

mostrou-se incompatível 

com os princípios da digni 

dade da pessoa humana e 

do valor social do trabalho, 

além de evidenciar inten-

ção discriminatória. 

   O relator destacou que a 

justificativa baseada em 

modernização e especiali-

zação do quadro funcional 

não se sustenta diante dos 

critérios objetivos efetiva-

mente utilizados para sele-

cionar os empregados dis-

pensados. 

   No acórdão, o desem-

bargador também abordou 

a aplicação do distingui-

shing em relação ao Tema 

1.022 do STF, que trata da  

necessidade de motivação 

para dispensa de emprega 

dos concursados de em-

presas públicas. 

   De acordo com o cole-

giado, embora essas em-

presas devam motivar os 

desligamentos, a justificati 

va apresentada precisa ser 

razoável e não pode pos-

suir caráter discriminató-

rio. 

   Para a turma, o uso da 

idade ou da condição de a-

posentado como fator de-

terminante para a dispen-

sa configura motivação ilí-

cita e juridicamente inváli-

da. 

   Com esse entendimento, 

os magistrados mantive-

ram a declaração de nulida 

de da dispensa e determi 

naram a reintegração do 

trabalhador ao emprego, 

com o pagamento dos salá 

rios e demais vantagens re 

ferentes ao período de afas 

tamento. 

   O colegiado também con 

firmou a indenização por 

danos morais no valor de 

R$ 15 mil. Segundo o acór 

dão, em situações de dis-

criminação dessa nature-

za, o dano é presumido, 

conforme entendimento 

consolidado na jurisprudên 

cia do TST. 

 MIGALHAS 
 

 

 

As instâncias inferiores negaram o pedido, por entender 

que o empregador doméstico não exerce atividade 

lucrativa. 

 

     A 1ª turma do TRT da 2ª 

região manteve sentença 

que declarou nula a dispen 

sa de empregado de em-

presa pública por etaris-

mo, determinou sua reinte 

gração ao cargo e confir 

mou indenização de R$ 15 

mil por danos morais. O co 

legiado entendeu que a 

condição de aposentado 

ou de trabalhador apto à a-

posentadoria foi utilizada 

como critério para o desli 

gamento, o que caracteri 

za prática discriminatória. 

   Segundo os autos, a em 

presa promoveu desliga-

mentos sob o argumento 

de reestruturação organiza 

cional e necessidade de 

modernização e especiali-

zação do quadro de pes-

soal. 

   No entanto, documento 

técnico elaborado pela Da-

taprev para justificar as dis 

pensas indicava expressa-

mente como critério o fato 

de determinados emprega  

gestante e multa normati-

va. 

   Em primeiro grau, a 6ª va 

ra do Trabalho de Campi 

nas reconheceu o vínculo 

empregatício, mas afastou 

a incidência da norma cole 

tiva. O entendimento foi de 

que o empregador domés 

tico não exerce atividade lu 

crativa e, por isso, não inte 

graria categoria econômi-

ca. 

   O TRT da 15ª região man 

teve a decisão. 

   No TST, prevaleceu o vo-

to da ministra Liana Chaib. 

A relatora observou que a 

Constituição passou a asse 

gurar  expressamente  aos 

trabalhadores domésticos 

o direito à negociação cole 

tiva após a chamada PEC 

das Domésticas. 

   Segundo a ministra, a in-

terpretação restritiva do 

conceito de "interesse eco 

nômico" previsto no artigo 

511, parágrafo 1º, da CLT, 

não pode ser usada para 

excluir os empregadores 

domésticos do alcance das 

normas coletivas. 

   Para a relatora, o interes 

se econômico deve ser 

compreendido de forma 

ampliada, considerando o 

funcionamento do ambien-

te familiar e os ganhos in 

diretos obtidos pelo empre 

gador com a prestação do 

serviço doméstico. 

   O voto também se funda 

mentou na Convenção 189 

da OIT, que reconhece o di 

reito à negociação coletiva 

das trabalhadoras domésti 

cas. 

  A ministra destacou ainda 

a vulnerabilidade histórica 

da categoria, composta ma 

joritariamente por mulhe-

res, especialmente mulhe-

res negras, e apontou que 

essa realidade deve ser 

considerada na interpreta 

ção das normas de prote-

ção trabalhista. 

   Com esse entendimento, 

a 2ª turma reconheceu a 

possibilidade de aplicação 

dos instrumentos coletivos 

ao contrato da cuidadora. 

   O tema ainda não está 

pacificado no TST. Em jul-

gamento anterior, a 8ª tur 

ma adotou entendimento 

diverso ao afastar a aplica 

ção de norma coletiva em 

caso envolvendo emprega-

dor doméstico. 

MIGALHAS 

 

 
  

 

    A WELDING SHOW 2026 

se uniu a LATAM WIRE & 

STEEL 2026, que irão acon 

tecer juntas nos dias 10, 

11 e 12 de agosto de 

2026, das 13h00 às 19h 

00, no pavilhão amarelo do 

Expo Center Norte, na cida 

de de São Paulo. 

  

   Juntas serão uma feira 

profissional que reunirá to 

da a cadeia produtiva de a 

rames, fios, cabos, verga 

lhões, aços, tubos, perfis, 

chapas, sodas e insumos, 

cortes, incluindo máqui-

nas, equipamentos, tecno-

logias e serviços. 

   A WELDING SHOW irá 

complementar a LATAM 

WIRE + STEEL levando o 

conteúdo e as tecnologias 

de solda, insumos e corte, 

 

inseridas nesta grande pla 

taforma de promoção seto 

rial. 

   Além de reunir todos es-

tes setores em um só even 

to, a feira proporcionará 

um ambiente estratégico 

para negócios, apresenta-

ção de inovações tecnológi 

cas e networking. 

   Também teremos a reali 

zação de um campeonato 

de solda, o Senai de São 

Paulo irá inaugurar uma 

carreta de treinamento de 

solda e  acontecerão as pa 

 

Colegiado concluiu que aposentadoria ou aptidão para 

se aposentar não podem ser utilizadas como critério 

para desligamento de trabalhadores. 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
http://www.wiresteel.com.br/
http://www.weldingshow.com.br/
https://www.migalhas.com.br/quentes/458432/trt-2-mantem-reintegracao-de-empregado-dispensado-por-etarismo
https://www.migalhas.com.br/quentes/458430/tst-cuidadora-tera-direito-a-beneficios-de-convencao-coletiva
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Vitória/ES vai receber a terceira edição presencial 

do “Café Com Segurança” e o 1º Hot Seat de SST 

 

Com a temática “A SSST como ativo global: Liderança, 

inovação, Eficiência de custos e Competitividade” o 

evento será realizado nos dias 31 de julho de 1º de 

agosto de 2026 no Century Plaza com CO-REALIZAÇÃO 

de: (Associação Espírito-Santense de Engenheiros 

Mecânicos) & (Associação Lusófona de Engenharia, 

Segurança do Trabalho e Saúde Ambiental) 

Novo emprego não afasta 
indenização de gestante 

dispensada, decide 

a base técnica da Segu-

rança e Saúde do Trabalho 

(SST) em uma força estraté 

gica para as organizações. 

Sua atuação transcende os 

limites técnicos. 

   Café presencial 

   Nossa jornada presencial 

começou com a 1ª edição 

em Salvador/BA edição 

(2024), seguida pela 2ª 

também em Salvador/BA 

(2025), e agora nos prepa-

ramos para a 3ª edição 

(2026), que acontecerá pe 

la primeira vez longe de ca 

sa e modalidade inovadora 

   Cada evento presencial é 

cuidadosamente planejado 

para ser um ponto de en-

contro estratégico, onde as 

relações construídas no di-

gital se fortalecem e novas 

parcerias nascem. 

   Nossos participantes são 

líderes e inovadores em 

suas respectivas áreas, 

buscando constantemente 

atualização e as melhores 

soluções para seus desa-

fios tanto de produção, 

quanto do Fator Humano. 

   Cada edição do Café 

com Segurança fortalece o 

nosso ecossistema e reafir 

ma o nosso compromisso 

com a excelência em SST. 

 

Primeiro Café presencial, 

Novembro/2024 

 

 

1º Jantar Ecossistema, 

Março 2025 

 

Segundo Café presencial, 

Março/2025 

Hot Seat: 1º EVENTO DE 

SST NA MODALIDADE 

   O estilo Hot Seat (cadeira 

quente) é um formato ino-

vador e exclusivo que rede 

fine a interação em even-

tos e seremos o 1º de SST 

do país. 

   Longe dos modelos tradi 

cionais de plateia, nosso 

evento promoverá a partici 

pação ativa e o networking 

qualificado. 

   100 profissionais selecio 

nados 

   10 mesas temáticas 

   10 patrocinadores líde- 

res 

   10 convidados especialis   

tas 

   Cada mesa funciona co-

mo um centro de discus-

são estratégica, onde os 

participantes interagem di 

retamente com especialis 

tas e patrocinadores, tro-

cando experiências e cons 

truindo soluções de forma 

colaborativa. 

   Faça sua inscrição agora 

mesmo e garanta sua va-

ga: 

https://www.sympla.com.

br/evento/cafE-com-

seguranCa--3-

ediCAo/3399922?d=CAFE

30 

 

 

    

 

 

   A 4ª turma do TST conde 

nou um supermercado de 

Cruz Alta/RS a pagar inde 

nização substitutiva a uma 

atendente demitida sem 

justa causa durante a gravi 

dez, mesmo após ela ter 

conseguido novo emprego. 

   O colegiado concluiu que 

a estabilidade gestacional 

exige apenas que a gravi 

dez seja anterior à dispen 

sa, sem que seja possível 

criar requisitos não previs 

tos na Constituição, como 

permanência no desempre 

go ou pedido de reintegra 

ção. 

Gravidez foi descoberta 

após a demissão 

   A trabalhadora afirmou 

que atuava como caixa e 

atendente e foi dispensada 

em abril de 2021. Depois 

do desligamento, exames 

apontaram que ela já esta 

va grávida na data da de 

missão. 

   Na ação, ela pediu inde 

nização substitutiva corres 

pondente ao período de es 

tabilidade gestacional, des 

de a confirmação da gra-

videz até cinco meses a-

pós o parto. 

   Em defesa, a empresa 

sustentou que a trabalhado 

ra entrou na Justiça quase 

dois anos depois da demis 

são, o que teria impedido a 

oferta de reintegração. 

Também alegou que a con 

firmação posterior da gravi 

dez não teria efeito retroa 

tivo para anular ato valida 

mente praticado à época 

da dispensa. 

   O juízo de 1ª instância re 

conheceu que a emprega 

da estava grávida quando 

foi dispensada, mas negou 

a indenização. Para o ma 

gistrado, ela havia conse 

guido novo emprego antes 

mesmo de saber da gesta 

ção e permaneceu empre-

gada durante todo o perío 

do de estabilidade. 

   A decisão também consi 

derou que a trabalhadora 

pediu apenas a indeniza 

ção, sem requerer reinte 

gração, e que não caberia 

a ela escolher a forma de 

reparação. O TRT da 4ª re 

gião manteve a sentença, 

e a atendente recorreu ao 

TST. 

Novo emprego não afasta 

garantia constitucional 

  Relatora, a ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, 

da 4ª turma do TST, des-

tacou que o art. 10, II, "b", 

do ADCT assegura estabili-

dade provisória à emprega 

da gestante desde a confir 

mação da gravidez até cin 

co meses após o parto, 

sem exigir outro requisito 

além da própria condição 

de gestante. 

   A ministra também citou 

o entendimento firmado pe 

lo STF no Tema 497 da re 

percussão geral, segundo 

o qual "a incidência da es 

tabilidade prevista no art. 

10, inc. II, do ADCT, so-

mente exige a anteriorida-

de da gravidez à dispensa 

sem justa causa". 

   Para a relatora, não é 

possível condicionar a ga-

rantia à permanência da 

trabalhadora desemprega 

da após a demissão. A mi-

nistra observou que a Cons 

tituição assegura proteção 

objetiva à gestante e ao 

nascituro, independente-

mente de a empregada ter 

obtido nova colocação pro-

fissional. 

   "Nessa lógica, a Consti-

tuição da República estabe 

lece a responsabilidade ob 

jetiva do empregador pelos 

salários e garantias ineren 

tes ao contrato de trabalho 

durante todo o período de 

estabilidade." 

   Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi ressaltou ainda 

que a jurisprudência do 

TST está consolidada no 

sentido de que o novo em-

prego durante o período es 

tabilitário não afasta o di-

reito à indenização substi 

tutiva. 

 

 

Colegiado afastou 

exigências como 

permanência no 

desemprego e pedido de 

reintegração.  

   O colegiado também fi-

xou honorários advocatí-

cios de 10% sobre o valor 

atualizado da causa. 

 

MIGALHAS 
 

 

 

ao Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), informou, 

na segunda-feira (22), que 

vai apurar as circunstân-

cias da batida entre um ca 

minhão-pipa e uma cami-

nhonete na mina Casa de 

Pedra, da CSN, em Congo 

nhas, na Região Central do 

estado. Uma pessoa mor-

reu no acidente. 

  Em nota, a CSN disse que 

“todas as providências pa-

ra socorro e atendimento 

foram tomadas imediata-

mente, mas, infelizmente, 

o colaborador não resis-

tiu”. 

   A PC afirmou que “apura 

o caso e aguarda a con-

clusão de laudos periciais 

para atestar as circunstân 

cias e a causa da morte”. 

 

 

 

      O Café com Segurança 

nasceu em janeiro de 

2022, impulsionado pela vi 

são da Engenheira Iva Fer-

reira Barbosa, com o propó 

sito de transcender as bar-

reiras geográficas e conec 

tar a base técnica da Segu 

rança e Saúde no Trabalho 

(SST) às mentes mais bri 

lhantes e inovadoras do se 

tor. 

   O que começou como 

um encontro virtual, atra-

vés de lives semanais no 

Instagram, rapidamente e-

voluiu para se tornar a 

maior referência nacional 

em atualização e conexão 

profissional em SST. 

“Café com Segurança” 

@cafecomsegurancaoficial 

https://www.instagram.com/

cafecomsegurancaoficial?ig

sh=cWpkdjczMWF5NmZ5 

Toda sexta-feira, 7h30 

com IvaBella 

   207 edições online 

   Mais de 100 mil profissio 

nais impactados 

   Alcance Internacional 

   Comunidade ativa forma 

da por: Técnicos de Segu-

rança; Engenheiros de Se-

gurança; Médicos do Traba 

lho; Gestores de SST; Con 

sultores; Empresários do 

Setor. 

   Não somos apenas um e 

vento. Somos um ecossis 

tema ativo durante todo o 

ano. 

   Iva Barbosa: 

   Natural de Bom Jesus da 

Lapa-BA/Brasil, Iva Barbo-

sa é Engenheira de Segu-

rança do Trabalho e uma 

das figuras mais influentes 

do setor no Brasil. 

   Com uma trajetória mar-

cada pela paixão pela en-

genharia e pelo compromis 

so com a preservação da 

vida, Iva consolidou sua au 

toridade como Presidente 

da ANEST (Associação Na-

cional de Engenharia de Se 

gurança do Trabalho) e 

membro ativo da ABESE 

(Associação Baiana de En-

genharia de Segurança). 

   Como palestrante e coor 

denadora de projetos inter 

nacionais em Portugal e An 

gola, Iva é reconhecida por 

sua habilidade em cons-

truir  pontes  e transformar 

 

 

 

A Superintendência Regio-

nal do Trabalho de Minas 

Gerais, órgão subordinado 

Ministério do Trabalho investiga 
morte de trabalhador após 
acidente em mina da CSN 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.sympla.com.br/evento/cafE-com-seguranCa--3-ediCAo/3399922?d=CAFE30
https://www.sympla.com.br/evento/cafE-com-seguranCa--3-ediCAo/3399922?d=CAFE30
https://www.sympla.com.br/evento/cafE-com-seguranCa--3-ediCAo/3399922?d=CAFE30
https://www.sympla.com.br/evento/cafE-com-seguranCa--3-ediCAo/3399922?d=CAFE30
https://www.sympla.com.br/evento/cafE-com-seguranCa--3-ediCAo/3399922?d=CAFE30
https://www.migalhas.com.br/quentes/458597/novo-emprego-nao-afasta-indenizacao-de-gestante-dispensada-decide-tst
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
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SST como investimento: ROI, FAP e 
economia corporativa 

mo. 

   A ausência de um opera-

dor exige pagamento de ho 

ras extras para a equipe re 

manescente ou custos adi-

cionais com o treinamento 

de mão de obra temporá-

ria. Esse gargalo é retroali 

mentado por fatores que 

aumentam afastamentos, 

sobrecarga e absenteísmo 

oculto, impactando direta-

mente o volume e a quali 

dade das entregas da em-

presa. 

   Como apresentar o busi-

ness case de SST como in 

vestimento para a diretoria 

   Para que o projeto de se 

gurança ganhe tração e or 

çamento, monte um docu-

mento estruturado e foca-

do na Demonstração do Re 

sultado do Exercício (DRE) 

da companhia, seguindo 

as diretrizes abaixo. 

   1. Mostre o problema em 

números e a tendência de 

ocorrências na fábrica. 

   2. Estime o custo atual 

das perdas, usando o pa-

pel do TST no levantamen 

to de dados de campo e re 

gistros internos. 

   3. Compare financeira-

mente o custo do progra-

ma de prevenção com as 

despesas projetadas da ne 

gligência. 

   4. Traduza esse impacto 

para a linguagem de caixa, 

produtividade e risco jurídi 

co. 

   5. Apresente a especifica 

ção técnica de equipamen 

tos de proteção na planilha 

como um item de política 

preventiva, antes de apre-

sentar as marcas fornece 

doras. 

   O passo final dessa estra 

tégia corporativa é alinhar 

diretoria, liderança e opera 

ção em torno da preven 

ção, garantindo que o orça 

mento aprovado se trans-

forme em cultura no chão 

de fábrica. 

  Por que EPI de qualidade 

é ativo de prevenção, não 

despesa de almoxarifado 

   A utilização de equipa-

mentos de proteção indivi-

dual não substitui a análise 

de risco, o treinamento 

constante e a implementa 

ção de medidas coletivas. 

No entanto, insumos de al 

ta durabilidade em couro – 

como luvas de raspa e va 

queta e aventais para sol 

dagem – ajudam a reduzir 

exposições térmicas e me-

cânicas quando são corre-

tamente especificados, uti 

lizados e substituídos no 

momento adequado. 

 

  Quando o assunto é orça-

mento, a pergunta que a di 

retoria costuma fazer aos 

profissionais é quanto cus-

ta investir. No entanto, em 

indústrias e operações de 

alto risco, a visão de SST 

como investimento é o ver-

dadeiro divisor de águas: a 

pergunta correta, baseada 

em matemática financeira 

e gestão de risco, não é o 

quanto investir, mas sim 

quanto custa negligenciar. 

   Apenas para contextuali-

zar o volume do problema, 

dados do Observatório de 

Segurança e Saúde no Tra-

balho da Iniciativa Smar-

tLab indicam mais de 8,8 

milhões de acidentes de 

trabalho registrados no pe-

ríodo de 2012 a 2024. Es-

ses eventos podem gerar 

uma cascata de custos tri-

butários, jurídicos e opera 

cionais que afetam silencio 

samente o caixa das em-

presas. Por isso, aplicar a 

lógica de SST como investi 

mento é essencial para 

blindar a empresa contra 

esses prejuízos. 

   Por que a segurança do 

trabalho ainda é tratada co 

mo custo 

   A grande barreira para 

destravar orçamentos mui 

tas vezes não é técnica, 

mas puramente de comuni 

cação. Enquanto o Profis-

sional de SST argumenta 

pautado em normas regula 

mentadoras e limites de to 

lerância, a diretoria lê pla 

nilhas de demonstrativo de 

resultados e métricas de 

fluxo de caixa. 

   Para quebrar essa obje-

ção, é preciso mudar a a-

bordagem e apresentar a 

segurança com mais autori 

dade diante da gestão, tra 

duzindo a prevenção de ris 

cos para a linguagem co-

mercial de preservação de 

margem de lucro. 

   O que é ROI em SST 

   O cálculo de retorno so-

bre investimento (ROI) em 

projetos de prevenção não 

se dá pela geração de re-

ceita direta, mas sim pela 

blindagem do caixa. O ver-

dadeiro retorno é medido 

pelas perdas financeiras 

que  a  empresa  consegue 

terdição, além das penali-

dades aplicáveis. Ter uma 

máquina ou uma linha in-

teira de produção interdita 

da gera custos fixos diários 

e quebras de contratos de 

fornecimento que anulam 

qualquer economia origina 

da por cortes em seguran 

ça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Ações regressivas do IN-

SS: quando a negligência 

volta para o caixa da em-

presa 

   O risco financeiro de ig-

norar a saúde do trabalha 

dor ultrapassa a esfera da 

justiça do trabalho. Com ba 

se no art. 120 da Lei 8. 

213/91, a Previdência So-

cial pode propor ação re-

gressiva para ressarcir des 

pesa previdenciária quan-

do houver negligência 

quanto às normas padrão 

de segurança e higiene do 

trabalho indicadas para a 

proteção individual e coleti 

va. 

   Na prática corporativa, is 

so significa que a empresa 

que falha em cumprir nor-

mas de segurança e higie-

ne do trabalho pode ser a-

cionada para ressarcir valo 

res pagos pela Previdência 

Social em benefícios decor 

rentes do acidente, confor 

me o caso. 

 Absenteísmo, substituição 

e queda de produtividade 

   Além dos impostos e das 

ações judiciais, existem os 

custos operacionais invisí-

veis. Um posto de trabalho 

ergonomicamente inade-

quado ou sem proteção tér 

mica e mecânica suficien 

te pode elevar o absenteís- 

ao RAT ajustado seria de 

R$ 60.000,00. 

   A diferença entre os dois 

cenários é de R$ 45.000, 

00 por mês, ou R$ 540. 

000,00 em 12 meses. É 

por isso que a discussão 

sobre SST não pode ficar 

restrita ao almoxarifado ou 

ao cumprimento burocráti- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

co das normas. Acidentes, 

afastamentos e custos pre 

videnciários podem afetar 

diretamente a estrutura de 

custos da empresa. 

   Equipamentos de prote-

ção de qualidade não redu 

zem o FAP sozinhos, mas 

fazem parte de uma gestão 

preventiva capaz de dimi-

nuir registros acidentários, 

afastamentos e custos pre 

videnciários que podem 

impactar os indicadores u-

sados na apuração do FAP. 

   NR-28: o custo regulató 

rio das infrações, embar-

gos e interdições 

   A Norma Regulamentado 

ra 28 (NR-28), em sua ver-

são vigente, organiza os 

procedimentos de fiscaliza 

ção, infrações e penalida 

des no ambiente de traba 

lho, incluindo procedimen 

tos relacionados a embar 

go e interdição. Já a NR-3 

trata especificamente dos 

critérios de embargo e in-

terdição em situações de 

grave e iminente risco. Por 

isso, o risco regulatório vai 

muito além do simples pa-

gamento de multas. 

   O ponto crítico para a di 

retoria entender é que, em 

situações de grave e imi-

nente risco, a fiscalização 

pode gerar embargo ou in- 

evitar: pagamento de mul-

tas, horas extras ocasiona-

das por afastamentos, su-

bstituições urgentes, parali 

sações, processos traba-

lhistas e indenizações. 

  Ao reforçar que SST exige 

gestão além das normas, o 

profissional demonstra pa-

ra a alta cúpula que um am 

biente fabril seguro prote-

ge a produtividade de toda 

a operação. 

   FAP e RAT: como aciden 

tes podem pesar na folha 

de pagamento 

   Este é o argumento finan 

ceiro mais poderoso que 

um Profissional de SST po 

de levar para uma reunião 

executiva. A alíquota de 

contribuição para os Ris-

cos Ambientais do Traba-

lho (RAT) é definida na le-

gislação previdenciária e 

pode ser de 1%, 2% ou 

3%, conforme o grau de ris 

co da atividade econômi 

ca. 

  O fator acidentário de pre 

venção (FAP) é um multi-

plicador que corrige essa 

alíquota, variando de 

0,5000 a 2,0000, e é cal-

culado anualmente com ba 

se no histórico de aciden 

talidade e nas despesas 

previdenciárias. A alíquota 

efetiva recolhida é obtida 

por uma conta direta. 

   A fórmula didática é sim 

ples: RAT ajustado = alí-

quota RAT × FAP. 

   Veja um exemplo mate-

mático do impacto prático: 

   - Cenário com FAP míni 

mo: RAT 3% × FAP 0,5 = 

1,5% 

   - Cenário com FAP máxi-

mo: RAT 3% × FAP 2,0 = 

6% 

   Para tornar a conta mais 

concreta, imagine uma em 

presa com folha mensal de 

R$ 1.000.000,00 sujeita a 

RAT de 3%. O exemplo é hi 

potético e serve apenas pa 

ra demonstrar a lógica do 

impacto financeiro do FAP 

sobre o RAT. 

   - Com FAP mínimo de 

0,5: o RAT ajustado seria 

de 1,5%. Nesse cenário, a 

parcela mensal associada 

ao RAT ajustado seria de 

R$ 15.000,00. 

   - Com FAP máximo de 

2,0: o RAT ajustado subiria 

para 6%. Nesse cenário, a 

parcela  mensal associada 

   A Zanel entende que o 

EPI correto é parte de uma 

estratégia preventiva: ele 

ajuda a reduzir ocorrên-

cias, exposição a riscos e 

custos associados a falhas 

de proteção. Posicionar es 

sa compra pela ótica do 

custo-benefício e da longe 

vidade estabelece a segu-

rança como responsabilida 

de social e converte o que 

seria visto como despesa 

em um ativo indispensável 

de preservação de mar-

gem. 

   Conclusão 

   Provar que a segurança 

do trabalho é um investi-

mento real exige mais do 

que dominar normas técni-

cas; exige falar a língua do 

caixa da empresa. 

   Sabemos o quão desgas 

tante é montar um plano 

de prevenção criterioso e 

esbarrar na clássica barrei 

ra da falta de orçamento, 

ou ver o departamento de 

compras priorizar o menor 

preço em detrimento da 

longevidade da proteção. É 

uma pressão diária que 

muitas vezes isola o setor 

de segurança. 

   No entanto, ao trocar o 

discurso da obrigação le-

gal pela demonstração cla-

ra de como a negligência a 

feta o FAP, o RAT, a produ-

tividade e o lucro líquido, 

você vira o jogo. O Profis-

sional de SST deixa de ser 

visto apenas como um fis-

calizador de regras e assu 

me sua verdadeira posi-

ção: uma liderança estraté 

gica que blinda a opera-

ção, mitiga riscos e preser 

va as margens do negócio. 

 

Fernando Zanelli 

Reconhecido como um dos maiores 

especialistas do Brasil em EPIs de 

Raspa e Vaqueta, acumula mais de 25 

anos de experiência prática e 

aprofundada em toda a cadeia 

produtiva: do curtimento do couro à 

entrega do produto final. 

 

 

 

 

A conversão da SST em um investimento estratégico 

depende da gestão de 3 pilares financeiros: 1) Gestão 

de risco previdenciário: análise e redução do FAP para 

minimizar a alíquota RAT efetiva; 2) Contenção de 

custos operacionais: eliminação de desperdícios como 

absenteísmo, horas extras e processos trabalhistas; 3) 

Inteligência em compras técnicas: seleção de EPIs de 

alta durabilidade que comprovadamente diminuem 

índices de acidentes e conferem conformidade contínua 

à operação. 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
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Ação inédita do MTE em SP busca proteção de trabalhadores expostos ao calor extremo 

peza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, a NR-01, 

sobre gerenciamento de 

riscos ocupacionais, e a 

NR-15, que estabelece cri-

térios para avaliação da ex 

posição ao calor. Também 

foram considerados estu-

dos e orientações de orga-

nismos nacionais e interna 

cionais relacionados aos 

impactos das mudanças cli 

máticas sobre o mundo do 

trabalho. 

  Os municípios notificados 

deverão encaminhar a do-

cumentação solicitada pe-

lo DET e participar de reu-

nião técnica com a Audito-

ria-Fiscal do Trabalho para 

apresentação das medidas 

adotadas. O não atendi-

mento às exigências pode-

rá resultar na lavratura de 

autos de infração e na co-

municação ao Ministério 

Público para atuação coor 

denada. 

MTE 

 

 

 

Fiscalização do Trabalho notificou de forma orientativa nove municípios paulistas, 

exigindo medidas preventivas para trabalho a céu aberto como hidratação, pausas 

térmicas ou reorganização de jornadas 

se térmico. 

   Segundo o auditor-fiscal 

do Trabalho, Brunno Dallos 

si, a proteção dos trabalha 

dores mais expostos aos e 

feitos das mudanças climá 

ticas exige planejamento e 

prevenção. “A proteção de 

quem mantém as cidades 

limpas e funcionando não 

pode depender de improvi 

so, nem esperar que al-

guém passe mal no meio 

da rua para, só então, agir. 

Com o El Niño e o aumento 

das temperaturas, garis, 

coletores e podadores es-

tão entre os trabalhadores 

mais expostos e a legisla-

ção já obriga o poder públi-

co a antecipar e controlar 

esse risco, oferecendo 

maior proteção a esse gru-

po de trabalhadores, alter-

nativas como sombra, á-

gua, pausas e ajuste das 

jornadas nos horários de 

pico de calor”, afirmou. 

   A iniciativa está funda-

mentada nas Normas Regu 

lamentadoras de Seguran-

ça e Saúde no Trabalho, es 

pecialmente a NR-38, que 

trata das atividades de lim  

 

 

 A Inspeção do Trabalho do 

Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) deu início 

no último dia 17 de junho 

em São Paulo a uma ação 

inédita de caráter preventi 

vo para reforçar a proteção 

de trabalhadores expostos 

ao calor extremo em muni 

cípios do interior do Esta-

do. Foram notificadas de 

forma orientativa prefeitu-

ras de nove cidades da re-

gião de São José do Rio 

Preto, com a exigência de 

adoção e comprovação de 

medidas voltadas à segu-

rança e à saúde dos pro-

fissionais que desempe-

nham atividades a céu a-

berto. 

   A ação contempla espe-

cialmente profissionais co-

mo garis, coletores de resí 

duos, podadores de árvo 

res e demais trabalhadores 

que realizam suas ativida 

des em vias públicas, fre 

quentemente expostos à 

radiação solar, às altas 

temperaturas e à poluição 

atmosférica. 

   Auditores fiscais do Tra-

balho notificaram durante 

a ação as prefeituras de 

São José do Rio Preto, Ca-

tanduva, Mirassol, Fernan-

dópolis, Jales, Votuporan-

ga, Santa Fé do Sul, José 

Bonifácio e Novo Horizon-

te. A iniciativa antecede o 

período mais quente do 

ano e considera as previ-

sões de formação do fenô-

meno El Niño a partir do se 

gundo  semestre  de 2026, 

Por Fabrício Varejão  

Engenheiro, Professor e 

Escritor. 

 

  Na minha infância e juven 

tude era assim que eu pre-

senciava a maior festa do 

ano: 

   - Assistia aos irmãos saí 

rem para comprar lenha se 

ca e boa para construir a 

fogueira. 

   - Irmãs saírem para com 

prar milho escolhidos. 

   - Minha amada mãe pre 

parar a cozinha, panelas, 

ingredientes e baixelas. 

   - Caldeirões de milho, 

canjica, pamonhas, pé de 

moleque, munguzá, bolo 

de milho, bolo Souza leão, 

paçoca, doces e salgados. 

   - Eu, ajudava a montar e 

decorar a fogueira. 

   - As irmãs saiam para 

provar as roupas para dan 

çar quadrilha. 

   - Confeccionávamos to-

dos, cordões de bandeiri-

nhas coloridas no chão do 

terraço. 

   - Colocávamos   cerveja 

 

 

 

e 2027. 

   Medidas protetivas 

   As notificações determi-

nam que os municípios a-

presentem, por meio do Do 

micílio Eletrônico Trabalhis 

ta (DET), seus Programas 

de Gerenciamento de Ris-

cos (PGR), inclusive das 

empresas terceirizadas 

contratadas, com avalia-

ção técnica da exposição 

ao calor e as medidas ado 

tadas para prevenir agra-

vos à saúde dos trabalhado 

res que exercem atividade 

ao ar livre. 

   Entre as medidas exigi-

das estão a reorganização 

das jornadas para evitar os 

horários de maior calor, a 

implementação de pausas 

para recuperação térmica, 

a disponibilização de água 

potável e pontos de hidra 

tação, a oferta de locais 

sombreados para descan 

so, o fornecimento de pro-

tetor solar e vestimentas a 

dequadas,  além  da defini- 

ção de protocolos para sus 

pensão das atividades em 

situações de risco grave. 

As exigências abrangem 

tanto servidores públicos 

quanto trabalhadores con-

tratados por empresas 

prestadoras de serviços. 

   Além das medidas direta 

mente relacionadas ao ca-

lor, a Inspeção do Trabalho 

também orienta os municí-

pios a adotarem ações pa-

ra minimizar os impactos 

da poluição do ar decorren 

te das queimadas, cuja in- 

cidência tende a aumentar 

em períodos de seca asso-

ciados ao El Niño. 

   Outro aspecto inovador 

da iniciativa é o reconheci 

mento da arborização urba 

na como medida de prote 

ção à saúde dos trabalha 

dores. Referências técni-

cas nacionais e internacio-

nais apontam que a am-

pliação da cobertura vege-

tal contribui para a redu-

ção da temperatura nas á-

reas urbanas e para a miti 

gação dos efeitos do estres 

 

de casa. 

   - Todos se vestiam impe 

cavelmente para às 18h 

em ponto, acendermos a 

fogueira e contemplar a 

noite do São João do Car-

neirinho, fritar milho na fo-

gueira e se alegrar. 

   - Acompanhávamos ba-

lões coloridos passando pe 

lo céu, e usávamos espe-

lhos para ele cair. 

   - Soltar fogos comprados 

no Bazar Caramuru: peido 

de velha (triangular), tra-

ques-de-  massa,  vulcões, 

estrelinhas, pistolas de 3 

tiros, lágrimas, girândolas 

e tantas outras. 

   - Dançávamos ou assis-

tíamos quadrilhas com mui 

tas paqueras. 

   - Fazíamos adivinha-

ções. 

   Tempos maravilhosos, 

cheios de alegria, pureza e 

glamour. 

   Alegria de um tempo que 

não volta mais! 

 

 

 

para gelar no isopor com 

gelo escamas. 

   - Separávamos a radiola 

no terraço embandeirado 

com os discos de vinil, 

sem faltar Luiz Gonzaga, 

Trio Nordestino, Jackson 

do Pandeiro, Zenilton, Mari 

nêz com os sucessos do 

ano. 

   - Abria os portões da ca 

sa para os amigos entra-

rem. 

   - Construímos uma rifa 

decorada para vender fo-

gos de artifícios na calçada 

SÃO JOÃO DOS OUTROS TEMPOS! 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2026/junho/acao-inedita-do-mte-em-sp-busca-protecao-de-trabalhadores-expostos-ao-calor-extremo
https://www.jgb.com.br/
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Fiesp adia sanções da NR-1, mas ignorar a saúde mental arrisca as empresas 

 

Suspensão de multas da NR-1 não isenta empresas de cuidar da saúde mental: 

"Gente exausta não sustenta resultado", alerta especialista. 

veis. Nenhuma organiza-

ção séria deveria interrom-

per seus programas de ges 

tão de riscos psicossociais 

apenas porque, momenta-

neamente, uma multa po-

de não ser aplicada”, aten-

ta Soraia. 

Responsabilidade das 

lideranças 

   Empresas maduras não 

cuidam da saúde mental 

porque temem punição. 

Cuidam porque compreen-

deram que gente exausta 

não sustenta resultado. Cui 

dam porque sabem que 

alta performance sem ba-

se relacional saudável é 

instável. Cuidam porque 

perceberam que produtivi 

dade sem dignidade cobra 

um preço alto demais. 

   A especialista destaca 

que a decisão judicial pode 

até suspender determina-

dos efeitos administrativos 

para um grupo específico 

de empresas. Mas ela não 

suspende a responsabilida 

de ética das lideranças, 

não suspende o impacto 

das culturas tóxicas e não 

suspende o sofrimento de 

quem trabalha em ambien 

tes adoecedores. 

   “O desafio, daqui em di-

ante, será não permitir que 

a discussão jurídica empo-

breça a discussão huma-

na. Porque o futuro do tra 

balho não será construído 

apenas por normas. Será 

construído por organiza-

ções capazes de compreen 

der que proteger a saúde 

mental do trabalhador não 

é concessão. É civilidade, 

estratégia e responsabilida 

de”, conclui. 

 

Clique e assine a 
Revista Cipa&Incêndio 

https://revistacipaeinc
endio.com.br/assine/  

 
 

 

rio reconhecer que a sus-

pensão de sanções não 

suspende a realidade do so 

frimento no trabalho. So-

brecarga crônica, metas in 

compatíveis com os recur 

sos disponíveis, jornadas 

exaustivas, liderança abusi 

va, comunicação ambígua, 

assédio moral, ausência 

de autonomia, inseguran 

ça psicológica e culturas 

orientadas exclusivamente 

por entrega a qualquer cus 

to não deixam de existir 

porque uma decisão judi-

cial, ainda provisória, limi-

ta a atuação fiscalizatória 

do Estado em determina-

dos pontos da norma. 

   A questão central, portan 

to, segundo Soraia, não de 

veria ser apenas: “a empre 

sa pode ou não ser multa 

da?”. A pergunta mais im-

portante é: “o que estamos 

fazendo, como sociedade, 

para impedir que o traba-

lho continue sendo um fa-

tor de adoecimento evitá-

vel?”. 

   “Quando o debate sobre 

riscos psicossociais é redu 

zido ao medo da multa, per 

demos a oportunidade de 

avançar para uma cons-

ciência mais madura sobre 

produtividade, bem-estar e 

qualidade de vida. E esse 

é, talvez, o maior risco sim 

bólico desta decisão: ela 

pode ser interpretada por 

algumas organizações co-

mo autorização para adiar 

um tema que já não pode 

mais esperar”, observa. 

   A produtividade contem-

porânea não pode conti-

nuar  sendo  pensada ape- 

 

  A recente decisão judicial 

que suspende, para empre 

sas associadas à Federa 

ção das Indústrias do Esta 

do de São Paulo (Fiesp), a 

exigência de cumprimento 

e a aplicação de sanções 

administrativas relaciona-

das a determinados subi-

tens da NR-1 sobre riscos 

psicossociais reacende 

uma discussão que vai mui 

to além da esfera norma 

tiva. Ela toca em um ponto 

sensível e urgente: que lu 

gar a saúde mental ocupa, 

de fato, na estratégia das 

organizações brasileiras? 

   Para Soraia Pena, psicó 

loga organizacional, espe-

cialista em saúde psicológi 

ca no trabalho e consultora 

de segurança psicológica 

corporativa, é compreensí 

vel que entidades empresa 

riais questionem a necessi 

dade de maior clareza téc 

nica e segurança jurídica. 

“Normas que tratam de fa 

tores psicossociais exigem 

critérios, metodologia, evi-

dências, maturidade de 

gestão e preparo das áreas 

responsáveis. Não se trata 

de transformar toda dor hu 

mana em responsabilidade 

automática da empresa, 

tampouco de criar um am 

biente de insegurança per-

manente para empregado-

res. Esse cuidado é neces-

sário”, salienta. 

Suspensão de sanções e 

seus efeitos 

   No entanto, ela pontua 

que é  igualmente necessá 

nas pela lógica da presen 

ça, da pressão e da per-

formance imediata. A espe 

cialista destaca que o mun 

do do trabalho mudou. “As 

pessoas adoecem em am 

bientes onde há excesso 

de demanda, baixa previsi-

bilidade, falta de reconheci 

mento, insegurança rela-

cional e ausência de escu 

ta. E, quando adoecem, 

não é apenas o trabalhador 

que perde. Perde a organi-

zação, que convive com ab 

senteísmo, presenteísmo, 

turnover, conflitos, queda 

de engajamento, baixa ino 

vação e perda de reputa 

ção. Perde também a so 

ciedade, que absorve os 

impactos previdenciários, 

assistenciais e humanos 

desse adoecimento”, res-

salta. 

   De acordo com Soraia, 

há um retrocesso quando 

ainda precisamos justificar 

cam em risco a saúde de 

seus trabalhadores”, expli-

ca a psicóloga. 

  Nesse sentido, Soraia res 

salta que vale lembrar a re 

flexão jurídica de Vanessa 

Maria Sapiência, em diálo-

go com a Lei 14.831/2024, 

ao tratar a promoção da 

saúde mental no trabalho 

como uma agenda que se 

conecta às boas práticas la 

borais, à responsabilidade 

institucional e à necessida 

de de políticas efetivas de 

bem-estar. “A saúde men-

tal não deve ser compreen 

dida apenas como um se 

lo, uma campanha ou uma 

resposta formal à legisla 

ção, mas como compromis 

so contínuo de prevenção, 

governança e coerência or 

ganizacional”, salienta. 

   Para ela, é preciso parci 

mônia no debate. A regula 

mentação dos riscos psi-

cossociais precisa, sim, de 

critérios bem definidos. As 

empresas precisam de o-

rientação técnica, instru-

mentos confiáveis e segu-

rança para agir. Mas parci 

mônia não pode ser con-

fundida com omissão. 

Questionar pontos da nor-

ma não pode significar ne-

gar a existência dos riscos. 

Pedir clareza jurídica não 

pode se converter em au-

torização moral para invisi 

bilizar o sofrimento huma-

no. 

   “O caminho mais respon 

sável talvez esteja no 

meio: aprimorar tecnica-

mente a norma, qualificar 

a fiscalização, orientar as 

empresas e, ao mesmo 

tempo, manter vivo o com- 

promisso com ambientes 

de   trabalho  mais  saudá- 

 

 

que saúde mental é pauta 

de gestão. “Há um retro-

cesso quando o cuidado 

com pessoas é tratado co-

mo custo, e não como in 

dicador de sustentabilida-

de organizacional. Há um 

retrocesso quando a pre-

venção só ganha priorida-

de diante da possibilidade 

de autuação”, frisa. 

 Critérios bem definidos 

   A Constituição Federal as 

segura ao trabalhador o di 

reito à redução dos riscos 

inerentes ao trabalho, por 

meio de normas de saúde, 

higiene e segurança. “A 

CLT também impõe às em 

presas o dever de cumprir 

e fazer cumprir as normas 

de segurança e medicina 

do trabalho. Portanto, an-

tes mesmo da atualização 

da NR-1, já existia uma ba 

se jurídica e ética para que 

as organizações olhassem 

para   os  fatores  que colo-  

Obras no RS são paralisadas parcialmente após 

identificação de risco extremo de acidentes graves e fatais 

Auditores-Fiscais do Traba 

lho determinaram o embar 

go parcial de uma obra de 

proteção de encosta execu 

tada na BR-158, entre os 

municípios de Santa Maria 

e Itaara, na Região Central 

do Rio Grande do Sul, após 

identificarem situações de 

grave e iminente risco à se 

gurança e à saúde dos tra-

balhadores durante fiscali 

zação iniciada em 16 de ju 

nho de 2026 e concluída 

na última sexta-feira (19). 

   Durante a inspeção, os 

fiscais constataram graves 

falhas de gestão em segu 

 

 

magamentos, amputa-

ções, choques elétricos e a 

tropelamentos. A análise 

realizada com base na me-

todologia prevista na NR-3 

(Norma Regulamentadora 

nº 3) concluiu pela existên-

cia de excesso de risco 

classificado como extremo 

nos fatores analisados. 

   Diante das irregularida-

des identificadas, foi deter 

minado o embargo parcial 

das atividades considera-

das críticas para a seguran 

ça dos trabalhadores. 

   A medida alcança ativida 

des de acesso por cordas, 

utilização de cestos sus-

pensos e cestos acopla-

dos, com exposição a risco 

de choque elétrico 
 

 

provisados; ausência de su 

pervisão adequada; utiliza 

ção de cestos suspensos 

em desacordo com os re-

quisitos de segurança; ins-

talações elétricas sem dis-

positivos de proteção; má-

quinas e equipamentos 

com partes móveis despro 

tegidas; e frentes de traba 

lho sem segregação física 

efetiva em relação ao fluxo 

de veículos na BR-158. 

   Segundo avaliação técni 

ca da Auditoria-Fiscal do 

Trabalho, as condições ve-

rificadas poderiam resultar 

em acidentes graves ou fa 

tais, incluindo quedas de al 

tura, projeção ao vazio, es- 

rança e saúde no trabalho, 

incluindo irregularidades 

em atividades de trabalho 

em altura, utilização de a-

cesso por cordas, opera-

ção de equipamentos de 

elevação, instalações elétri 

cas e proteção dos traba 

lhadores expostos ao tráfe 

go intenso de veículos pe-

sados na rodovia. 

   Entre as situações encon 

tradas estavam trabalhado 

res executando atividades 

em altura com utilização 

de apenas uma corda de 

segurança, sem demons-

tração de justificativa técni 

ca para o procedimento; 

sistemas de ancoragem im 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://revistacipaeincendio.com.br/assine/
https://revistacipaeincendio.com.br/assine/
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Mulher será indenizada por exposição 

vexatória após feedbacks em "sala de vidro"  

 

Epa! Vimos que você copiou o texto. Sem problemas, desde que cite 

o link: https://www.migalhas.com.br/quentes/458670/mulher-sera-

indenizada-apos-feedbacks-em-sala-de-vidro 

 

TRT da 18ª região entendeu que método de cobrança 

expunha a teleoperadora a constrangimentos no 

ambiente de trabalho.  

   "A prova oral revela o 

uso de uma 'sala de vidro' 

para a aplicação de 'feed-

backs' de maior rigor, on-

de os demais colegas po-

dem observar o sofrimento 

do empregado. Tal situa-

ção configura nítida exposi 

ção vexatória." 

 

“Café com Segurança” 

@cafecomsegurancaoficial 

https://www.instagram.com/

cafecomsegurancaoficial?ig

sh=cWpkdjczMWF5NmZ5 

Toda sexta-feira, 7h30 

com IvaBella 

 

   A desembargadora acres 

centou que "a gestão por 

estresse, caracterizada pe 

la pressão psicológica ex-

cessiva e pela humilhação 

implícita na forma de feed 

backs, não se confunde 

com o regular exercício do 

poder diretivo". 

   Com esse entendimento, 

a turma manteve a indeni-

zação por danos morais fi-

xada em R$ 5 mil. 

 

MIGALHAS 

 

 

Publicado veto integral ao 

Projeto de Lei do Primeiro 

Emprego 

 

 Uma trabalhadora de uma 

distribuidora de eletrôni-

cos deverá receber R$ 5 

mil de indenização por da-

nos morais após ser sub-

metida a cobranças de de-

sempenho em uma "sala 

de vidro" utilizada para fe-

edbacks mais rigorosos. 

   A decisão foi mantida pe 

la 1ª turma do TRT da 18ª 

região, que considerou a 

prática incompatível com a 

dignidade da trabalhadora 

por expô-la ao constrangi-

mento perante colegas. 

   Ambiente reservado para 

cobranças severas 

   Na ação, a teleoperadora 

alegou que sofria pressão 

excessiva para cumprimen 

to de metas e era subme 

tida a condutas abusivas 

por superiores hierárqui-

cas. Segundo sustentou, 

após comentar com cole-

gas sobre experiências pro 

fissionais anteriores e re-

muneração, foi chamada 

para reunião em que teve 

contracheques  expostos e  

foi  acusada de "sujar o no 

me da empresa". 

   Também afirmou que, 

após precisar se ausentar 

para acompanhar o filho ao 

hospital, passou a sofrer 

cobranças ainda mais in-

tensas e teve metas au-

mentadas de forma injusti 

ficada. 

   Testemunhas ouvidas no 

processo relataram que a 

empresa possuía uma "sa 

la de vidro", também cha 

mada de "aquário", desti 

nada a feedbacks conside 

rados mais severos. Segun 

do os depoimentos, a traba 

lhadora saiu chorando do 

local em diversas ocasiões  

e outros empregados tam-

bém deixavam o ambiente 

abalados. 

   A distribuidora negou a 

prática de assédio moral e 

sustentou que as cobran-

ças estavam relacionadas 

apenas ao desempenho 

profissional e ao cumpri-

mento de metas. 

Exposição vexatória 

   Relatora do caso, a de-

sembargadora Rosa Nair 

da Silva Nogueira Reis des 

tacou que cobranças por 

resultados fazem parte do 

poder diretivo do emprega 

dor, mas observou que as 

testemunhas revelaram si-

tuação distinta. 

Nova NR-1: CBIC debate riscos psicossociais, 

GRO e segurança jurídica em evento online 

 

Foi publicada no Diário Ofi 

cial da União (DOU) de 18 

de junho de 2026 a Men-

sagem nº 542/2026, que 

comunica ao Senado Fede 

ral o veto integral ao Pro-

jeto de Lei nº 5.228/2019, 

conhecido como Lei do Pri-

meiro Emprego. A decisão 

foi fundamentada em ra-

zões de inconstitucionalida 

de e contrariedade ao inte 

resse público. 

   Segundo manifestações 

da Advocacia-Geral da 

União (AGU), dos Ministé-

rios da Fazenda, da Previ-

dência Social e do Traba 

lho, além da Secretaria-Ge 

ral da Presidência da Re-

pública, o texto previa jor- 

nada  incompatível  com a 

frequência escolar e pro-

movia a redução de garan 

tias trabalhistas para jo-

vens, em afronta aos prin-

cípios da isonomia, da 

igualdade material e da ve-

dação ao retrocesso social. 

   Além disso, o governo ar 

gumentou que a redução 

das alíquotas patronais do 

FGTS e das contribuições 

previdenciárias poderia 

comprometer a proteção 

aos trabalhadores e o e-

quilíbrio financeiro e atua-

rial do Regime Geral de Pre 

vidência Social. 

   O veto será analisado pe 

lo Congresso Nacional. Ca-

so seja rejeitado pelos par-

lamentares, o projeto pode 

rá ser convertido em lei. 

 

 

 

     A atualização da Norma 

Regulamentadora nº 1 

(NR-1) trouxe novos desa-

fios e responsabilidades pa 

ra as empresas no campo 

da Segurança e Saúde no 

Trabalho (SST), especial-

mente no que se refere à 

gestão dos riscos psicosso 

ciais e à promoção de am 

bientes laborais mais sau-

dáveis e seguros. Para dis 

cutir os impactos dessas 

mudanças e orientar o se-

tor da construção, a Câma-

ra Brasileira da Indústria 

da Construção (CBIC) reali-

za, no dia 30 de junho, das 

9h às 11h, no canal da enti 

dade no Youtube, o evento 

“Nova NR-1: Riscos Psicos 

sociais, GRO e Segurança 

Jurídica”.  

  Promovido pela Comissão 

de Política de Relações Tra 

balhistas (CPRT) da CBIC, o 

encontro reunirá especialis 

tas para analisar os princi-

pais aspectos da atualiza-

ção normativa e seus refle 

xos na gestão empresarial, 

na prevenção de riscos e 

na segurança jurídica das 

organizações. 

 Entre os participantes con 

vidados estão o vice-presi 

dente de Política de Rela 

ções Trabalhistas da CBIC, 

Ricardo Dias Michelon; o 

advogado e consultor técni 

co da entidade, Clovis Quei 

roz; o superintendente Am 

bulatorial do Seconci-SP, 

Giancarlo Brandão; e a ge-

rente de Segurança do Tra 

balho do Seconci-DF, Julia 

na Moreira de Oliveira. 

   As alterações promovi-

das na NR-1 reforçam a ne 

cessidade de integração 

entre a gestão de pessoas, 

a saúde ocupacional e o Ge 

renciamento de Riscos O-

cupacionais (GRO), exigin-

do das empresas uma atua 

ção mais estruturada na 

identificação, avaliação e 

controle de fatores que po 

dem impactar a saúde 

mental dos trabalhadores.  

   Diante desse novo cená-

rio regulatório, o evento 

tem como objetivo apresen 

tar os principais impactos 

da norma para as organiza 

ções, contribuindo para 

que gestores, profissionais 

de SST, recursos huma-

nos, advogados trabalhis-

tas e lideranças empresa 

riais compreendam os re-

quisitos relacionados aos 

riscos psicossociais, ao GR 

O e ao inventário de riscos. 

A iniciativa busca fortale-

cer a prevenção, ampliar a 

segurança jurídica e pro-

mover uma gestão integra 

da da saúde e segurança 

no trabalho.  

 

   Participe!  

   O tema tem interface 

com o projeto “Monitora-

mento de dados de Saúde 

e Segurança no Trabalho e 

Relações Trabalhistas e ini 

ciativas de prevenção de 

acidentes e valorização do 

trabalhador”, da Comissão 

de Política de Relações Tra 

balhistas (CPRT) da CBIC, 

em parceria com o Serviço 

Social da Indústria (Sesi). 

 

 

    Com foco em inovação e 

networking, encontro pre-

sencial no SIA destacará 

painéis de três grandes 

marcas e será restrito a 

um seleto grupo de 80 ges 

tores. 

   A próxima edição do En-

contro de Lideranças da 

Construção Civil promete 

movimentar a capital fede-

ral, no dia 25 de junho. Pro 

movida pelo Sindicato da 

Indústria da Construção Ci-

vil do Distrito Federal (Sin-

duscon-DF), a iniciativa o-

correrá, das 17h às 19h30, 

presencialmente, no espa-

ço de eventos da sede da 

entidade, localizada no Se-

tor de Indústria e Abasteci 

mento   (SIA).   O  local  se 

transformará em um polo 

dinâmico de debates e par 

cerias estratégicas, plane-

jado exclusivamente para 

fomentar o setor e o mer-

cado imobiliário. Vagas li-

mitadas. 

   A nova edição do encon 

tro visa fortalecer ainda 

mais o ecossistema da in-

dústria da construção civil, 

que representa 54% do PIB 

industrial do Distrito Fede-

ral. O evento contará com 

apresentações de empre-

sas importantes que com-

partilharão seus portfólios 

e suas perspectivas de 

mercado: a Tecna Constru 

tora, a Neo Engenharia e 

Gestão em Sustentabilida 

de e a Prodesivo Revenda 

Técnica. 
 

 

 

Nova edição do Encontro de 

Lideranças da Construção Civil 

reúne principais nomes do setor 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
https://www.migalhas.com.br/quentes/458670/mulher-sera-indenizada-apos-feedbacks-em-sala-de-vidro
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Gestão de compras de EPI: do PGR ao estoque organizado com 5S 

go, as proteções coletivas 

e as soluções administra-

tivas não eliminam suficien 

temente a exposição do tra 

balhador, atuando inclusi-

ve como uma medida com 

plementar ou temporária 

durante a implementação 

de melhorias na engenha-

ria do local. 

Um erro grave e comum no 

processo de compra é a 

creditar que qualquer pro-

duto regularizado atende a 

qualquer demanda de cam 

po. O modelo do equipa-

mento só deve avançar à 

comparação técnica quan-

do possuir Certificado de 

Aprovação (CA) válido e 

compatível com a proteção 

pretendida. Para os equipa 

mentos enquadrados co-

mo EPI no Anexo I da NR-

6, o CA é requisito para co 

mercialização e utilização 

no Brasil, mas não substi 

tui a análise de risco nem 

os demais critérios técni-

cos de seleção. Compreen 

der os riscos de não confor 

midade na gestão de EPI é 

vital para visualizar as con 

sequências operacionais e 

legais de uma escolha su-

perficial. 

   Em atividades que envol-

vem riscos mecânicos, a-

brasão, projeção de partí-

culas, faíscas ou exposi-

ção térmica compatível 

com a proteção indicada, a 

especificação de itens em 

raspa e vaqueta deve consi 

derar o processo executa 

do, a área corporal expos 

ta, a mobilidade exigida, a 

compatibilidade   com  ou- 

tros equipamentos de segu 

rança, o CA aplicável ao 

modelo e a aceitação por 

parte do usuário final. A 

proteção fornecida deve 

corresponder ao modelo e 

às finalidades de proteção 

declaradas no CA do produ 

to específico. Nesse pro-

cesso, o suporte técnico di 

reto de um fabricante aju 

da a evitar comparações e 

quivocadas entre produtos 

visualmente semelhantes. 

O papel do Profissional de 

SST na interface com 

Compras e Almoxarifado 

   A gestão de compras exi 

ge responsabilidades clara 

mente definidas e comuni 

cação constante entre os 

diversos setores da em-

presa. O departamento de 

Saúde e Segurança do Tra 

balho   (SST),   o  setor  de  

proteção do trabalhador. 

Por isso, a reposição não 

deve depender apenas do 

esgotamento visual da pra 

teleira. 

   O Profissional de SST 

não precisa controlar física 

mente o estoque, mas de 

ve contribuir para definir a 

criticidade dos itens e a-

companhar, com o Almoxa 

rifado, os sinais de con-

sumo que podem compro-

meter a disponibilidade do 

EPI adequado. 

   A parametrização do a-

bastecimento pode seguir 

uma lógica de apoio es-

truturada: necessidade de 

reposição = consumo mé-

dio diário × prazo de res-

suprimento + estoque de 

segurança – saldo dispo-

nível. 

   Essa equação deve ser 

tratada como uma lógica 

adaptável, considerando a 

criticidade do item de pro-

teção, a pontualidade do 

fornecedor, a sazonalidade 

produtiva, o número de tur 

nos ativos e o histórico real 

de perdas e trocas ao lon-

go dos meses anteriores. 

   3. Estruture a especifica-

ção técnica e oriente a co 

tação 

   O documento de solicita-

ção de compra que chega 

ao setor de Compras deter 

mina a qualidade do que 

entrará pela porta da fá-

brica. Solicitações genéri-

cas abrem margem para a 

aquisição de equipamen-

tos que não suportam a car 

ga de trabalho real. 

   O papel do Profissional 

de SST é transformar a ava 

liação de riscos em uma es 

pecificação técnica objeti-

va. O pedido encaminhado 

a Compras precisa incluir a 

descrição detalhada do e-

quipamento, a atividade à 

qual se destina, os riscos 

contra os quais deve prote 

ger, as características téc-

nicas requeridas, a grade 

de tamanhos, o quantitati-

vo e os prazos de entrega 

necessários à manutenção 

do estoque de segurança. 

   Quando o modelo já esti 

ver homologado, a solicita-

ção pode incluir o número 

do CA. Nos demais casos, 

deve exigir CA válido e 

compatível com a proteção 

pretendida. 

   4. Valide a equivalência 

técnica antes da formaliza 

ção do pedido 

  O profissional de SST não 

precisa negociar preço, fre 

te ou condições de paga-

mento. Sua contribuição 

está em garantir que a 

comparação comercial o-

corra apenas entre itens 

tecnicamente equivalen-

tes. 

   Comparar financeiramen 

te equipamentos com ca-

racterísticas construtivas e 

finalidades de proteção di-

ferentes é um erro metodo 

lógico. A equivalência deve 

considerar CA válido, prote 

ção declarada para o risco 

identificado, materiais, ca-

racterísticas construtivas, 

compatibilidade com a ati-

vidade, conforto, mobilida-

de e desempenho espera-

do em campo. 

   Durante a homologação, 

os fornecedores também 

podem ser avaliados por 

sua regularidade documen 

tal, capacidade de atendi-

mento, consistência de lo-

tes e suporte técnico. Essa 

análise reduz o risco de de 

cisões baseadas apenas 

no menor preço. 

   5. Acompanhe o recebi-

mento técnico e a entrada 

no estoque 

   O fechamento do pedido 

não encerra o trabalho es-

tratégico de compras. O 

momento da entrega física 

é o último filtro contra pro 

dutos inadequados, diver-

gências de modelo ou fa-

lhas no fornecimento. 

   6. Use consumo, aceita 

ção e ocorrências para re 

visar o processo 

   O processo de compras 

ganha inteligência quando 

as informações da opera-

ção retornam para a deci-

são técnica. Nesse acom-

panhamento, o objetivo é 

identificar sinais que indi 

quem necessidade de revi 

sar uma especificação, rea 

valiar um fornecedor ou a-

justar os critérios de repo-

sição. 

   Comprar EPI nunca foi 

apenas uma rotina de com 

parar três orçamentos e es 

colher o menor preço. 

 

Fernando Zanelli 

Reconhecido como um dos maiores 

especialistas do Brasil em EPIs de 

Raspa e Vaqueta, acumula mais de 25 

anos de experiência prática e 

aprofundada em toda a cadeia 

produtiva: do curtimento do couro à 

entrega do produto final.  

 

 

 

  Quando a operação exige 

um EPI específico e o equi 

pamento não está disponí 

vel, o problema não come 

çou na prateleira do esto 

que. Ele começou muito an 

tes. A falha ocorreu na au 

sência de planejamento 

prévio, na especificação 

técnica vaga, no controle 

de consumo ineficiente ou 

na comparação equivoca-

da entre fornecedores. 

   Para o Profissional de SS 

T, a gestão de compras de 

EPI não se resume a uma 

simples cotação de preços 

repetitiva. Trata-se de uma 

ponte operacional e técni-

ca entre o risco mapeado 

na área de trabalho e a dis 

ponibilidade real do equipa 

mento adequado. 

   Uma aquisição eficiente 

e madura conecta a identifi 

cação do perigo, a especifi 

cação criteriosa, o planeja 

mento de demanda, a vali 

dação do fornecedor, o re-

cebimento técnico e, final 

mente, a organização físi 

ca do Almoxarifado. Falhar 

em qualquer uma dessas 

etapas significa expor a e-

quipe a riscos acidentais e 

expor a organização a pre-

juízos financeiros severos, 

além de desperdiçar recur-

sos com materiais inade-

quados. 

Por que a compra de EPI é 

uma decisão de gestão de 

risco 

   A seleção do EPI deve 

considerar a atividade exer 

cida, as medidas de pre-

venção em função dos peri 

gos identificados e dos ris-

cos avaliados, a proteção 

necessária, as exigências 

legais, a adequação ao tra 

balhador, o conforto e a 

compatibilidade com ou-

tros equipamentos. Essa 

seleção deve ser registra-

da, podendo integrar ou 

ser referenciada no Progra 

ma de Gerenciamento de 

Riscos (PGR). 

   A definição do EPI decor 

re da avaliação aprofunda 

da dos perigos e da com-

binação estratégica das 

medidas de prevenção. De 

acordo com a hierarquia es 

tabelecida pela Norma Re-

gulamentadora 1 (NR-01), 

o equipamento pode ser ne 

cessário quando as medi 

das de eliminação do peri- 

Compras, o Almoxarifado e 

a liderança desempenham 

funções distintas, porém in 

terdependentes para o su-

cesso do fluxo. 

   Para o Profissional de SS 

T, o ponto central não é e-

xecutar a cotação ou a ro-

tina física do estoque. Sua 

atuação está em definir cri 

térios técnicos, apoiar a se 

leção, validar equivalên-

cias e acompanhar se o 

processo mantém a ade-

quação do EPI aos riscos 

identificados. 

   Embora a cotação, o pro-

cessamento da ordem e a 

negociação comercial ge-

ralmente caibam ao setor 

de Compras, a seleção e a 

validação técnica do EPI 

devem ser realizadas  pela 

organização. O Profissional 

de SST pode estruturar a 

especificação, apoiar a a-

nálise de adequação e vali 

dar equivalências, com a 

participação do SESMT, 

quando houver, após ouvi-

dos os empregados usuá-

rios e a CIPA ou nomeado. 

  - Profissional de SST: de 

fine os critérios técnicos 

de seleção, estrutura a es-

pecificação, valida equiva 

lências e substituições, a-

companha o feedback dos 

usuários e monitora des-

vios que possam exigir revi 

são do processo. 

   - Compras: cota, negocia 

o escopo comercial (prazo, 

frete, preço) e respeita es-

tritamente o escopo técni-

co aprovado. 

   - Almoxarifado: recebe a 

mercadoria física, confere 

o material entregue contra 

a ordem de compra origi-

nal e a nota fiscal, arma-

zena nas condições corre-

tas e alerta a gestão sobre 

a evolução não planejada 

do consumo diário. 

   - Liderança: assegura a 

disponibilização de recur-

sos financeiros adequa-

dos, garantindo que as de 

cisões de aquisição não se 

jam tomadas exclusiva-

mente com base no menor 

preço final apresentado. 

Para aprofundar essa visão 

junto à diretoria, é essen-

cial entender como trans-

formar a SST em investi 

mento para a empresa. 

  Como regra interna de go 

vernança, qualquer substi-

tuição  de marca,  modelo, 

material, proteção declara 

da  ou  característica técni- 

 

 

ca deve passar por valida 

ção de quem responde pe 

la especificação de SST 

antes de ser aprovada por 

Compras. Assim, o Profis-

sional de SST atua como re 

ferência técnica do proces 

so, sem assumir as rotinas 

comerciais de compra ou a 

execução física do Almoxa 

rifado. 

Como estruturar o 

planejamento de compra 

de EPI em seis etapas 

   Um processo de compra 

metódico e documentado 

reduz a probabilidade de fa 

lhas sistêmicas, compras 

emergenciais de alto cus-

to, erros de especificação 

técnica e retrabalho logísti 

co. Para o Profissional de 

SST, essas etapas funcio-

nam como um modelo de 

governança: ele orienta os 

critérios técnicos, acompa 

nha os indicadores e valida 

decisões que afetam a pro 

teção do trabalhador. A e-

xecução comercial e opera 

cional cabe às áreas res-

ponsáveis por Compras e 

Almoxarifado. 

   1. Transforme o PGR em 

matriz de especificação 

   A aquisição deve ser ba-

seada na avaliação dos ris 

cos e no registro de sele-

ção do EPI, que pode inte 

grar ou ser referenciado no 

Programa de Gerenciamen 

to de Riscos (PGR). Quando 

a organização estiver dis-

pensada da elaboração do 

PGR, deve manter registro 

das atividades exercidas e 

dos respectivos EPIs. 

   A matriz de especifica-

ção traduz a avaliação de 

riscos em critérios técni-

cos claros para as demais 

áreas. Ela deve considerar 

a atividade executada, os 

perigos e riscos identifica-

dos no ambiente, as medi-

das de prevenção já exis-

tentes, a proteção neces-

sária, a compatibilidade 

com outros EPIs exigidos 

simultaneamente e as ca-

racterísticas técnicas re-

queridas, como gramatura 

ou maleabilidade. 

   2. Use dados de consu 

mo para orientar reposição 

e estoque mínimo 

   Um grande obstáculo na 

rotina de segurança é o de 

sabastecimento silencio-

so. A falta de um equipa-

mento pode interromper a- 

tividades ou levar a impro 

visos que comprometem a 

 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://zanel.com.br/gestao-compras-epi-5s/?utm_medium=email&utm_campaign=gestao_de_compras_de_epi_do_pgr_ao_estoque_organizado_com_5s&utm_source=RD+Station

